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IMPACTO POTENCIAL DESTA PESQUISA 
 

A pesquisa apresenta impacto científico, educacional e social ao ampliar o 

conhecimento sobre o clima escolar e o desenvolvimento sociomoral na Educação 

Profissional e Tecnológica, subsidiando práticas pedagógicas e políticas 

institucionais mais éticas, inclusivas e eficazes. Possui caráter inovador ao articular a 

psicologia moral à formação profissional, contribuindo para o engajamento e a 

permanência discente. Seus resultados têm potencial de aplicação local, regional, 

nacional e internacional, dialogando com debates contemporâneos sobre ética e 

educação, além de favorecer o desenvolvimento sustentável por meio da promoção 

do bem-estar institucional e da formação de profissionais socialmente responsáveis. 

 
 

POTENTIAL IMPACT OF THIS RESEARCH 
 

The research has scientific, educational, and social impact by expanding 

knowledge on school climate and sociomoral development in Vocational and 

Technological Education, supporting more ethical, inclusive, and effective 

pedagogical practices and institutional policies. It has an innovative character by 

integrating moral psychology with professional education, contributing to student 

engagement and retention. Its results have potential application at local, regional, 

national, and international levels, engaging with contemporary debates on ethics and 

education, while also fostering sustainable development through the promotion of 

institutional well-being and the education of socially responsible professionals. 
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RESUMO 
 
A presente dissertação tem como objetivo central analisar o clima escolar de uma 

instituição de ensino profissionalizante a partir da avaliação de estudantes e 

professores. Com base nas impressões apresentadas, são estabelecidas 

correlações entre o ambiente institucional, as práticas pedagógicas e as influências 

que exercem sobre o desenvolvimento moral e sociomoral, bem como sobre a 

construção da autonomia moral dos sujeitos. A pesquisa fundamenta-se nos 

pressupostos teóricos de Jean Piaget e Lawrence Kohlberg e adota uma abordagem 

quanti-qualitativa. A coleta de dados foi realizada com 186 estudantes e 38 

docentes, por meio de questionários validados, conforme orientações do manual 

específico para avaliação do clima escolar. Os resultados revelam um clima escolar 

predominantemente positivo, com médias gerais de 3,05 para estudantes e 3,23 

para professores, sugerindo que a instituição possui uma atuação que favorece o 

engajamento e a percepção de segurança no ambiente de aprendizagem. No 

entanto, foram identificados pontos críticos: 60,2% dos alunos e 57,9% dos 

professores percebem uma participação estudantil limitada na elaboração das regras 

e 32,3% dos estudantes reconhecem o uso de notas como instrumento de controle 

comportamental. Conclui-se que, embora a instituição apresente um ambiente 

acolhedor e uma percepção predominantemente positiva do clima escolar na maioria 

das dimensões, é necessário ampliar os espaços de participação democrática e 

revisar as práticas avaliativas a fim de superar relações de heteronomia e consolidar 

uma formação integral voltada à autonomia moral. 

 

Palavras-chave: clima escolar; psicologia moral; desenvolvimento moral; autonomia 

moral; educação profissional e tecnológica. 

 

 

 
 

 
 

 



 

ABSTRACT 
 

This dissertation aims to analyze the school climate of a vocational education 

institution based on the evaluation of students and teachers. Based on the 

perceptions collected, correlations are established between the institutional 

environment, pedagogical practices, and their influence on moral and socio-moral 

development, as well as on the construction of individuals' moral autonomy. The 

study is grounded in the theoretical assumptions of Jean Piaget and Lawrence 

Kohlberg and adopts a mixed-methods approach. Data were collected from 186 

students and 38 teachers through validated questionnaires, following the guidelines 

of a specific manual for school climate assessment. The results indicate a 

predominantly positive school climate, with overall mean scores of 3.05 for students 

and 3.23 for teachers, suggesting that the institution promotes engagement and a 

sense of safety in the learning environment. However, critical issues were identified: 

60.2% of students and 57.9% of teachers perceive limited student participation in 

rule-making processes, and 32.3% of students recognize the use of grades as a tool 

for behavioral control. It is concluded that, although the institution presents a 

welcoming environment and a predominantly positive perception of school climate 

across most dimensions, it is necessary to expand opportunities for democratic 

participation and to revise assessment practices in order to overcome relations of 

heteronomy and consolidate a comprehensive education oriented toward moral 

autonomy. 

 
Keywords: school climate; moral psychology; moral development; moral autonomy; 

vocational and technological education. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A educação tem por finalidade conduzir as pessoas à socialização 

(Charlot, 2020). Para isso, passamos anos na escola com o intuito de aprender a 

viver em sociedade e a nos desenvolvermos como tal. Contudo, para uma educação 

consistente das gerações atuais que considere a constituição de cidadãos 

responsáveis, conscientes do presente e do futuro do mundo, é necessário 

transcender a visão utilitarista de estudar para obter um bom emprego no futuro. 

Essa perspectiva de educação, se conecta com o autor deste trabalho, 

cuja trajetória pessoal e profissional é marcada pelas vivências diversas no âmbito 

educacional e do desenvolvimento social. Ao longo da formação, tive a oportunidade 

de vivenciar experiências significativas no contexto escolar. Alguns momentos 

incríveis e outros que seria melhor se não tivessem acontecido. Mas, enfim, 

contribuíram para a construção de minha perspectiva crítica sobre a educação. 

Pai, marido e uma pessoa que gosta de pessoas, realizei a graduação em 

Psicologia e construí uma trajetória em processos de gestão. A experiência no 

cotidiano corporativo possibilitou uma atuação em contextos de colaboração, 

comunhão e valorização da dimensão humana, ao mesmo tempo em que evidenciou 

contradições e aspectos desumanizadores neste contexto. Essas vivências 

despertaram a necessidade de um posicionamento mais alinhado a valores.  

Nesse sentido, passei a direcionar meus esforços para a formação de 

profissionais, visando o aprimoramento tanto no âmbito humano quanto no 

profissional. Tornar pai, ampliou minhas perspectivas sobre as situações, e 

intensificou a necessidade do estabelecimento de um compromisso para contribuir 

com a construção de uma sociedade mais justa e humanizada, o que motivou a 

busca por instrumentos e estratégias capazes de favorecer o desenvolvimento 

humano. 

Esse percurso me conduziu ao campo da educação. Mais 

especificamente à Educação Profissional e Tecnológica, área em que atuo e que 

constitui o cenário central das discussões desta pesquisa. Este cenário, necessita 

problematizar e aprofundar discussões que já vêm sendo desenvolvidas em outros 

espaços, de modo a contribuir para o fortalecimento e o desenvolvimento desse 

segmento. Desse modo, emerge o motivador para a realização deste trabalho. 
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Nessa perspectiva, Charlot, Vasconcellos, Libâneo e Cavallet (2021) 

explicam que a educação é um processo de humanização e, assim, um direito 

antropológico fundamental. Um caminho de socialização em que nossos valores 

éticos e políticos reivindicam uma educação socialmente justa, comprometida com a 

liberdade, a democracia e o respeito. Nessa jornada, as pessoas devem ser 

reconhecidas, em qualquer circunstância, e tratadas como seres humanos em 

constante desenvolvimento, independentemente da cor da pele, do gênero, da 

religião, da nacionalidade ou de suas condições físicas e mentais. 

Ademais, Charlot, Vasconcellos, Libâneo e Cavallet (2021) argumentam 

ainda que a educação é o elo vital entre as pessoas e é por meio dela que se torna 

possível a transmissão do que foi criado e pensado como linguagens, conceitos, 

artes, técnicas e valores. A educação possibilita, também, que as novas gerações 

aprendam a criar, a reinventar e a questionar aspectos do mundo que receberam. 

Constituindo, um contexto propício para a percepção de que podem construir um 

futuro que é ao mesmo tempo herança e novidade.  

Outro aspecto privilegiado pelos espaços educacionais, é o das relações 

interpessoais. Contudo, vive-se hoje uma crise regressiva nesses laços, em que a 

monopolização do processo de fala se conecta diretamente com a desconstrução 

dos processos de escuta, culminando na diminuição da qualidade dessas relações 

(Dunker, 2020). Assim, o processo educacional que poderia possibilitar a cada ser 

humano sua formação singular breve, única e irrepetível não se efetiva, dando lugar 

ao movimento de supressão do outro e do que é diferente, a ponto de desencadear 

ações de agressividade, violência e até de barbárie. Nesse movimento de negação 

da humanidade do outro, rompe-se o vínculo de pertencimento a um mundo comum 

e, simultaneamente, coloca-se a si próprio fora da própria humanidade (Charlot, 

2020).  

Esse movimento impacta a essência das relações humanas que são 

constituídas a partir de encontros estabelecidos nos mais diversos espaços. As 

relações trazem consigo formas de escutar e dizer que são influenciadas pela 

história de vida das pessoas, assim como por fatores ambientais, sociais, históricos 

e culturais. Essas relações foram estabelecendo princípios entre a fala e a escuta ao 

longo do tempo. 
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Ao aprofundar o entendimento dessa ideia, Dunker (2020) explica que, 

por diversas épocas, as pessoas foram ensinadas a disputar a fala, sendo avaliadas 

positivamente quando demonstram participação e disposição para falar. Esse 

comportamento influenciou a consolidação dos laços interpessoais, constituindo a 

ideia de que o protagonista é quem fala e subordinado é quem escuta. 

Estabelece-se uma relação de poder bipolarizada e a formação de um conceito: 

quem sabe fala, quem não sabe escuta. Como se escutar fosse uma posição 

subalterna (Dunker; Thebas, 2019). 

Essa dinâmica construída tem transformado as relações em verdadeiras 

disputas marcadas pelo individualismo, nas quais não há espaço para a escuta nem 

para a consideração da perspectiva do outro. É no âmbito desse contexto que este 

trabalho se debruça sobre as relações no ambiente educacional. Pois, acredita-se 

que quando a instituição Escola, cujo fundamento está nas relações humanas, tem 

seus vínculos humanos baseados no paradigma da dominação vigente em nossa 

sociedade, os elos são fragilizados, e perde-se a função essencial de sua própria 

existência. 

Assim, a presente dissertação propõe-se a discutir o fenômeno em 

questão a partir da análise da avaliação do clima escolar, considerando as 

perspectivas de alunos e professores do ensino profissionalizante. Busca-se, com 

isso, estimular reflexões e contribuir para o aprofundamento da compreensão dessa 

dinâmica no âmbito educacional. Nesse sentido, a psicologia moral será utilizada 

como referencial teórico central para orientação das análises e interpretações dos 

dados desta pesquisa, e serão realizadas a partir das contribuições de Jean Piaget e 

Lawrence Kohlberg.  

A escolha pelo construto do clima escolar se justifica por sua capacidade 

de revelar as percepções dos sujeitos sobre as dinâmicas relacionais que se 

estabelecem e se desenvolvem no ambiente analisado. A abordagem da psicologia 

moral nessa conjuntura se mostra particularmente relevante, pois se trata de um 

campo teórico dedicado ao estudo do desenvolvimento moral que implica em 

transformações fundamentais que conduzem a formas mais elevadas de equilíbrio e 

resultam de processos de interação entre organismos e ambientes. Sendo assim, o 

desenvolvimento moral implica questões psicológicas, educacionais e filosóficas 

(Bataglia; Morais; Lepre, 2010). 
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A partir da mesma base epistemológica, o desenvolvimento moral e o 

clima se complementam na composição de um diagnóstico com foco nas relações 

interpessoais no contexto escolar, uma vez que sua promoção depende da 

qualidade das interações necessárias para a construção da autonomia moral, ou 

seja, a capacidade do sujeito em tomar decisões fundamentadas em princípios 

éticos, democráticos, sustentáveis, inclusivos e solidários. Ou seja, “o indivíduo que 

é autônomo segue regras morais que emergem dos sentimentos internos que o 

obrigam a considerar os outros além de si, havendo a reciprocidade” (Vinha; 

Tognetta, 2009, p. 529). Tendo o desenvolvimento da autonomia moral estreita 

relação com os ambientes sociomorais positivos. 

Assim, investir no desenvolvimento moral pode se constituir em uma 

ferramenta para o enfrentamento dos processos de individualização e intolerância, 

tão recorrentes em nossa sociedade. E a priorização do estudo das relações 

interpessoais no contexto escolar e educacional se justifica por sua centralidade 

para a concretização das propostas pedagógicas de educação integral e 

humanizada. O desenvolvimento educacional, da aprendizagem, bem como o 

desenvolvimento social e moral, não ocorrem de forma isolada, mas se constroem a 

partir das interações estabelecidas no cotidiano escolar. 

Diante o exposto, sugere-se a necessidade de uma pedagogia ativa que 

extrapole a simples repetição de conteúdo e favoreça a realização de múltiplas 

atividades, como construção, reflexão, abstração, criatividade, descoberta, 

cooperação e tomada de consciência. Por este prisma, o desenvolvimento da 

inteligência resulta da interação do sujeito com o meio, processo no qual o exercício 

da reflexão, leva o sujeito a elaborar instrumentos cada vez mais sofisticados para 

compreender a realidade (Dias; Colombo; Morais, 2019). 

É um processo que favorece o estabelecimento de um ambiente 

sociomoral positivo e possibilita o direcionamento a um dos principais objetivos da 

escola: promover o desenvolvimento da autonomia intelectual e moral (Vinha; 

Morais; Moro, 2017). Por ser um local de convívio com a diversidade e de 

aprendizagem da vivência no espaço público, a instituição escolar é o local ideal 

para que as práticas democráticas ocorram, viabilizando o desenvolvimento moral. O 

que nos leva a considerar um aspecto essencial: o clima escolar.  
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Este conceito, diz respeito às percepções e expectativas construídas e 

compartilhadas por todos os membros da comunidade educativa, a partir das 

experiências vividas no cotidiano da escola. As percepções estão relacionadas a 

fatores interdependentes como normas, metas institucionais, valores, qualidade das 

relações interpessoais, bem como à organização e às estruturas física, pedagógica e 

administrativa presentes no ambiente escolar (Vinha; Morais; Moro, 2017). 

 O clima escolar se caracteriza por sua multidimensionalidade, como 

destacam Grazia e Molinari (2021), ao apresentarem que o clima escolar abrange 

aspectos morais, relacionais e institucionais, e que tem um papel fundamental para 

os resultados educacionais. Ainda assim, Danzmann et al. (2024) identificaram que 

há a necessidade de mais pesquisas nacionais sobre o impacto do clima escolar, 

evidenciando que a maioria dos estudos é internacional e de natureza quantitativa. 

Essa lacuna reforça a relevância de investigações como a presente, que utilizam 

instrumentos validados para o contexto nacional 

A partir dessa perspectiva, para que o desenvolvimento moral ocorra de 

forma satisfatória, é fundamental que os resultados relativos ao clima escolar 

indiquem a presença de um ambiente com características favoráveis a esse 

processo, ou seja, um clima escolar positivo. Os dados da pesquisa de Thapa, 

Cohen, Guffey e Higgins-D'alessandro (2013) corroboram com esta necessidade, ao 

realizarem uma criteriosa revisão de literatura na área que aponta que segundo 

diferentes autores, um clima escolar positivo influencia significativamente a 

motivação dos estudantes para aprender, mitigando até os efeitos adversos do 

contexto socioeconômico sobre o desempenho acadêmico. Ou seja, um clima 

escolar positivo pode ser um precursor do desenvolvimento moral e um fator 

protetivo para pessoas em vulnerabilidade. 

Considerando o exposto, é necessário identificar o clima escolar por meio 

de instrumentos que permitam sua mensuração de forma sistemática e confiável. 

Assim será possível caminhar para além da discussão conceitual sobre sua 

relevância para o desenvolvimento moral e para a mitigação de vulnerabilidades. 

Esta pesquisa buscou identificar como esse conceito se manifesta no contexto 

investigado, adotando um instrumento capaz de classificar e analisar os diferentes 

níveis de clima escolar. 
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O instrumento utilizado para a coleta de dados desta pesquisa foi o 

Manual de orientação para a aplicação dos questionários que avaliam o clima 

escolar (Vinha; Morais; Moro, 2017), visando identificar a presença de um ambiente 

positivo, bem como fundamentar conceitualmente aspectos teóricos do estudo. Esse 

manual considera três níveis de clima escolar: positivo, intermediário e negativo. 

Para essa classificação, utiliza-se uma escala de valores de 1 a 4, organizada em 

três intervalos. Determinam se o resultado corresponde a um nível negativo (1,00 a 

2,25), intermediário (2,26 a 2,75) ou positivo (2,76 a 4,00), com base na média 

aritmética das respostas coletadas. 

Pesquisadores que se dedicam ao tema (Bataglia; Morais; Lepre, 2010; 

Lind, 2024; Perrenoud, 2000) sugerem que o desenvolvimento moral implica 

transformações fundamentais das estruturas cognitivas, compreendidas como 

totalidades organizadas em sistemas de relações. Tais transformações conduzem a 

formas mais elevadas de equilíbrio, resultantes dos processos de interação entre o 

organismo e o ambiente. Sob esse prisma, o desenvolvimento moral configura um 

processo de construção que ocorre à medida que os valores morais vão sendo 

consolidados na dinâmica do sujeito, a partir das vivências e experiências 

proporcionadas pelo contexto em que está inserido, especialmente por meio das 

relações que nele se estabelecem. 

Assim, para ocorrerem experiências favoráveis a esse desenvolvimento, 

torna-se necessário que o indivíduo esteja inserido em um ambiente igualmente 

propício a esse processo, classificado como um clima escolar positivo segundo o 

manual adotado. 

Sob essa perspectiva, estabelecem-se relações favoráveis ao 

desenvolvimento da autonomia moral, articuladas aos processos de ensino e 

aprendizagem, às relações sociais, à família, ao trabalho, bem como às situações 

que envolvem regras, sanções, intimidações e à gestão local, elementos que, em 

sua consideração integrada, compõem o clima escolar. 

Considerando que o desenvolvimento orientado à autonomia requer a 

presença de um ambiente caracterizado por um clima escolar positivo, este trabalho 

tem como objetivo analisar a percepção de estudantes e professores de uma escola 

de educação profissional e tecnológica acerca do clima escolar. 
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Pesquisas, debates e produções bibliográficas sobre o tema podem ser 

encontradas em diferentes segmentos do contexto educacional. É possível 

identificar, a partir da busca pelo termo “clima escolar” na base Scientific Electronic 

Library Online (SciELO), onde foram identificados 60 trabalhos registrados. No Portal 

de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), a mesma busca resultou em 910 publicações. 

Contudo, ao realizar a pesquisa de forma combinada, considerando 

simultaneamente os termos clima escolar e educação profissional, observa-se uma 

redução significativa nos resultados: apenas um trabalho foi identificado na base 

SciELO e 17 no Portal de Periódicos da CAPES. 

Ainda assim, dentre esses 18 resultados, apenas um aborda o clima 

escolar no contexto da educação profissional. Mesmo com essa especificidade, o 

estudo direciona o olhar a partir de outro viés, centrado na perspectiva da gestão 

escolar. Trata-se do artigo Gestão escolar e a construção de uma escola eficaz: uma 

aproximação da Educação Profissional e Tecnológica (Machado; Costa; Spörl, 

2025). 

Ao utilizar os buscadores moral e educação profissional, a busca retornou 

considerável quantidade de trabalhos apresentados: 27 na base SciELO e 192 no 

Portal de Periódicos da CAPES.  

Esse levantamento indica a relevância do tema, uma vez que o volume de 

pesquisas evidencia um interesse significativo em sua abordagem. Ao mesmo 

tempo, revela-se uma lacuna nas discussões relacionadas ao clima escolar no 

contexto da Educação Profissional e Tecnológica, visto que, embora existam estudos 

e debates sobre o tema em outros segmentos educacionais, ainda são escassas as 

produções que o investigam nesse campo específico. 

Por esta perspectiva, a presente pesquisa propõe-se a contribuir 

teoricamente para o preenchimento dessa lacuna na literatura, ao abordar o clima 

escolar no contexto da educação profissional e tecnológica. Um segmento em 

expansão, porém ainda pouco explorado sob a perspectiva da Psicologia Moral. 

A pesquisa amplia o olhar e promove novas discussões ao inserir o tema 

na educação profissional e tecnológica. Trata-se de um campo que vem crescendo 

significativamente em abrangência e número de estudantes, mas que ainda se 

mostra incipiente quanto à diversidade de abordagens e ao volume de produções 
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acadêmicas. 

De acordo com dados do Ministério da Educação (Brasil, 2025), o Censo 

Escolar 2024, que apresenta informações referentes à Educação Profissional e 

Tecnológica (EPT) no ensino médio, aponta que, em 2024, o ensino 

profissionalizante no Brasil registrou um total de 2,57 milhões de matrículas, número 

2,4 vezes superior ao observado em 2023. Desse total, 1,57 milhão de matrículas 

correspondem à rede pública de ensino. 

A partir das discussões sobre a educação profissional, observa-se que o 

trabalho, entendido como atividade fundamental na construção da existência 

humana, tem sido objeto de reflexão de diversos autores. Para Bastos, Pinho e 

Costa (1995), ele constitui não apenas um meio de suprir necessidades básicas, 

mas também um elemento estruturante da vida pessoal e social. Frigotto (2003) 

reforça essa compreensão ao afirmar que o trabalho é uma categoria ontológica e 

econômica essencial, por meio da qual o homem produz sua história e sua própria 

humanidade. Entretanto, embora se anseie que o trabalho estimule a crítica e se 

realize de forma ética, muitas vezes ele assume um caráter de alienação, revelando 

contradições sociais que se estendem também ao campo educacional. 

No Brasil, a trajetória da educação sempre esteve marcada por tensões 

entre classes dominantes e dominadas, revelando seu caráter hegemônico e 

seletivo. Historicamente, as elites buscaram moldar a educação dos trabalhadores 

para atender às demandas do capital, reduzindo-a muitas vezes à preparação 

técnica subordinada ao mercado de trabalho, como evidenciado nas críticas de 

Frigotto (2003) ao modelo taylorista de qualificação. 

O olhar mais cuidadoso e estruturado que passou a ser direcionado à 

educação profissional se revela de extrema relevância para esse segmento. A 

educação exerce papel central na formação do sujeito e na transmissão da cultura, e 

é fundamental que esse amparo teórico alcance todas as pessoas, comunidades e 

segmentos formativos. Conforme destaca Luzuriaga (1978), sem a educação, a 

cultura não sobreviveria no espírito humano, uma vez que é por meio dela que se 

assegura sua continuidade ao longo dos séculos. 

Assim, o local de aplicação da pesquisa é uma Escola de Educação 

Profissional e Tecnológica que utiliza metodologias participativas nos processos de 

aprendizagem. As metodologias ativas não são apenas ferramentas de 
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aprendizagem, mas catalisadoras de um tipo específico de clima escolar, mais 

democrático e participativo. Essa intencionalidade institucional se alinha diretamente 

à proposta investigativa da presente pesquisa, uma vez que parte do pressuposto de 

que uma instituição que adota Metodologias Ativas, ao sustentar uma perspectiva de 

educação mais participativa, tende a desenvolver práticas pedagógicas voltadas ao 

protagonismo do estudante e, consequentemente, contribuir para o desenvolvimento 

da autonomia moral. 

Dentro dessa perspectiva, a escuta e a formação integral passam a 

constituir elementos centrais do percurso educacional, o que, em princípio, favorece 

a construção de um clima escolar positivo, com uma perspectiva que ultrapassa as 

dimensões exclusivamente cognitivas e incorpora os aspectos socioemocionais. 

No decorrer do trabalho, será realizada, então, a análise da avaliação do 

clima escolar nesse cenário específico, estabelecendo relações dos resultados 

obtidos na coleta de dados da pesquisa com os pressupostos teóricos da psicologia 

moral.  
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2 OBJETIVOS 
 

Diante o exposto, o objetivo geral deste trabalho é analisar o clima escolar 

na percepção de professores e estudantes, sob a ótica da psicologia moral, em uma 

instituição de educação profissional e tecnológica do interior de São Paulo, com foco 

nas dimensões mais relacionadas ao desenvolvimento sociomoral. 

 

2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Para atingir o objetivo geral desta dissertação, a pesquisa concentrou-se 

na análise da percepção do clima escolar a partir de um conjunto específico das 

dimensões propostas pelo Manual de orientação para a aplicação dos questionários 

que avaliam o clima escolar (Vinha; Morais; Moro, 2017). O instrumento de avaliação 

original engloba oito dimensões que compreendem o fenômeno em seu caráter 

multidimensional (aspectos relacionais, pedagógicos, organizacionais e estruturais): 

Dimensão 1. As relações com o ensino e com a aprendizagem 

Dimensão 2. As relações sociais e os conflitos na escola 

Dimensão 3. As regras, as sanções e a segurança na escola 

Dimensão 4. As situações de intimidação entre alunos 

Dimensão 5. Família, escola e comunidade 

Dimensão 6. A infraestrutura e a rede física da escola 

Dimensão 7. As relações com o trabalho 

Dimensão 8. A gestão e a participação 

Devido às particularidades da dinâmica institucional e à predominância de 

estudantes adultos no contexto da Educação Profissional e Tecnológica, a Dimensão 

5: Família, escola e comunidade não se mostrou pertinente, sendo, portanto, 

excluída da presente análise. 

Dessa forma, os objetivos específicos deste trabalho são: 

●​ Mensurar as percepções de estudantes em cinco dimensões. São elas:  

○​ Dimensão 1. As relações com o ensino e com a aprendizagem; 

○​ Dimensão 2. As relações sociais e os conflitos na escola; 

○​ Dimensão 3. As regras, as sanções e a segurança na escola; 

○​ Dimensão 4. As situações de intimidação entre alunos; 
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○​ Dimensão 6. A infraestrutura e a rede física da escola; 

●​ Mensurar as percepções de professores em sete dimensões. São elas: 

○​ Dimensão 1. As relações com o ensino e com a aprendizagem; 

○​ Dimensão 2. As relações sociais e os conflitos na escola; 

○​ Dimensão 3. As regras, as sanções e a segurança na escola; 

○​ Dimensão 4. As situações de intimidação entre alunos; 

○​ Dimensão 6. A infraestrutura e a rede física da escola; 

○​ Dimensão 7. As relações com o trabalho; 

○​ Dimensão 8. A gestão e a participação; 

●​ Comparar os resultados obtidos entre estudantes e professores;  

●​ Relacionar os resultados obtidos com a teoria. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 

Esta pesquisa foi realizada em uma instituição de educação profissional e 

tecnológica cuja proposta pedagógica se orienta pela adoção de práticas 

pedagógicas inovadoras, voltadas à construção ativa do conhecimento e ao 

desenvolvimento de competências pelos estudantes. Essas práticas se caracterizam 

como metodologias de ensino mais participativas que ancoram o processo educativo 

em situações reais de trabalho por meio de estratégias, como estudos de caso, 

pesquisas, resolução de problemas e desenvolvimento de projetos, entre outras. 

Destaca-se, nesse âmbito, o uso de abordagens fundamentadas em metodologias 

participativas que favorecem o protagonismo discente e a articulação entre teoria e 

prática. 

Em consonância com essas práticas, a proposta pedagógica da 

instituição indica, como objetivo metodológico, a preocupação em fortalecer a 

autonomia dos alunos na aprendizagem, desenvolvendo capacidade crítica, 

criatividade e iniciativa. Nessa perspectiva, o professor se torna o criador de 

ambientes e situações para que o aluno atue e aprenda como protagonista do 

processo de aprendizagem. O professor deve planejar, estimular a ação dos alunos, 

promover a reflexão, sintetizar, reformular, criticar e avaliar. Por essas e outras 

ações, organiza o trabalho educativo como mediador e orientador. 

A proposta considera que a Educação é uma ação intencional e política e 

destaca seu foco em possibilitar que, no interior da escola, haja um ambiente de 

diálogo entre professores e estudantes, centrado na capacidade de ouvir o outro. 

Esses princípios indicam uma conexão com as perspectivas teóricas que sustentam 

esta pesquisa e que serão aprofundadas a seguir. O referencial teórico aborda, 

portanto, os temas que fundamentam este trabalho, abordados em tópicos 

específicos, a saber: Desenvolvimento Moral, Metodologias Ativas e Clima Escolar. 

Ademais, a Educação Profissional e Tecnológica conta com um tópico 

dedicado. Embora não se constitua como um campo teórico propriamente dito, 

trata-se do segmento investigado nesta pesquisa, marcado por características 

específicas, o que torna pertinente a destinação de um espaço próprio para seu 

aprofundamento e contextualização. 
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Os pressupostos sustentam a investigação proposta neste trabalho, ao 

considerar a necessidade de compreensão dos temas específicos discutidos e 

considerados no momento da avaliação dos resultados da coleta de dados, bem 

como na contextualização sobre a Educação Profissional e Tecnológica (EPT), 

segmento educacional no qual a pesquisa é realizada. 

 

3.1 DESENVOLVIMENTO MORAL 

 

Este trabalho considera o desenvolvimento moral como uma de suas 

bases conceituais e teóricas. A moralidade e a ética constituem um debate de longa 

data, com seus alicerces fincados na Antiguidade Clássica, conforme assinala Lepre 

(2019). Nessa mesma tradição filosófica, evidencia-se que a preocupação de 

Sócrates, Platão e Aristóteles em delinear a vida boa e a forma de vida mais 

adequada configurou o vetor inicial para as reflexões éticas. 

Nesse sentido, Chauí (1995) assinala que, a partir das interpretações 

presentes nos textos de Platão e Aristóteles, entende-se que o surgimento da ética 

ou filosofia moral no Ocidente está vinculado à figura de Sócrates. 

No prosseguimento desta análise histórica, Lepre (2019) evidencia que, 

embora de o tema constitua objeto de estudo de diferentes áreas do conhecimento, 

como a Filosofia, a Sociologia, a Antropologia e o Direito, é no campo da Psicologia 

que se consolidaram investigações empíricas e a construção de métodos específicos 

voltados à compreensão desse fenômeno. Entre as contribuições mais significativas 

encontra-se a abordagem cognitivo-evolutiva do desenvolvimento moral, elaborada 

por Lawrence Kohlberg (1927-1987), que fundamentado nos pressupostos da 

psicologia genética de Jean Piaget (1994), estruturou um modelo teórico capaz de 

elucidar os processos psicológicos subjacentes à moralidade. 

Nessa ótica, a obra de Lawrence Kohlberg (1984) assume papel basilar 

para a teoria do desenvolvimento moral de base cognitivo-desenvolvimental. O autor 

corrobora a premissa que norteadora de sua investigação sobre os estágios do 

julgamento moral, ao postular o reconhecimento da criança como uma filósofa, cuja 

mente possui uma estrutura própria, princípio central dessa abordagem. Este 

princípio demarca o alicerce de sua metodologia e de sua teoria, segundo a qual as 

crianças constroem ativamente seus significados morais, em detrimento da simples 
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internalização das regras provenientes do meio social adulto. 

Tal perspectiva concebe o desenvolvimento moral como um processo 

dinâmico e gradual, no qual os sujeitos elaboram estruturas progressivamente 

complexas de julgar, justificar e orientar suas ações em relação a normas, regras e 

princípios. Para além disso, a investigação da moralidade transcende a mera 

compreensão da obediência a regras externas, focando a forma como a consciência 

se estrutura e se obriga ao respeito por elas, configurando um percurso de 

progressiva autonomia e racionalidade prática (Silva, 2022). 

O desenvolvimento moral em contextos educacionais é significativamente 

influenciado significativamente pelo ambiente institucional. Montero-Carretero, 

Pastor, Santos-Rosa e Cervelló (2021) demonstraram que as dimensões do clima 

escolar predizem o desengajamento moral e a empatia, impactando diretamente 

comportamentos como o bullying. Essa correlação entre ambiente e 

desenvolvimento moral torna-se ainda mais pertinente na Educação Profissional e 

Tecnológica, na qual a formação ética é fundamental para a atuação profissional 

futura. 

O modelo de Kohlberg (1992), ao pormenorizar os estágios de 

desenvolvimento moral, inaugurou um campo de pesquisa próprio que visou articular 

teoricamente a psicologia, a educação e a ética. Outrossim, suas formulações não 

se limitaram ao plano teórico, mas foram acompanhadas por propostas pedagógicas 

destinadas a favorecer o crescimento moral dos sujeitos. Nesse aspecto, 

destacam-se as reflexões apresentadas em trabalhos posteriores (Kohlberg; Power; 

Higgins, 1997), que objetivaram traduzir sua teoria em práticas educativas, com 

vistas a promover ambientes escolares mais democráticos, dialógicos e 

comprometidos com a formação cidadã. 

Kohlberg (1992) elaborou um modelo de desenvolvimento moral de 

caráter universal e estruturalista, organizado em níveis e estágios progressivos que 

se sucedem hierarquicamente de acordo com a qualidade do raciocínio moral. 

Inserida no conjunto das teorias interacionistas, sua proposta postula o 

desenvolvimento moral como resultado da interação entre sujeito e meio, de modo 

que a progressão nos estágios não é automática, mas está condicionada às 

oportunidades de diálogo, das experiências de vida e da qualidade das relações 

sociais estabelecidas. 
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A teoria kohlberguiana, ao propor que o desenvolvimento moral decorre 

de transformações fundamentais nas estruturas cognitivas, compreende tais 

estruturas como totalidades organizadas que se reconfiguram a partir das interações 

entre o sujeito e o ambiente. Essas mudanças engendram formas cada vez mais 

complexas de equilíbrio, resultando em avanços qualitativos no modo como o 

indivíduo julga e orienta suas ações (Bataglia, 2010). Assim, o estudo do 

desenvolvimento moral consolida-se como campo de intersecção entre a Psicologia, 

a Educação e a Filosofia, oferecendo fundamentos para compreender a formação da 

consciência ética e sua relevância na prática educativa. 

O campo da Psicologia Moral, tal como hoje é reconhecido, foi 

sistematizado a partir das contribuições de Lawrence Kohlberg (1992). Antes disso, 

a moralidade havia sido tematizada pela Psicologia sob a ótica de duas correntes 

predominantes: a psicanalítica e a behaviorista. Entretanto, a partir do final da 

década de 1960 e ao longo dos anos 1970, constata-se uma inflexão significativa 

nesse cenário, marcada pela ascensão das abordagens de inspiração cognitivista. 

Como sintetiza Biaggio (2006, p. 21), nesse período “[...] o enfoque cognitivista 

tomou conta do campo da moralidade, sendo praticamente abandonados os estudos 

empíricos na linha behaviorista [...] e psicanalítica”. 

De acordo com Biaggio (2006), tanto o Behaviorismo quanto a Psicanálise 

sustenta uma concepção heterônoma da moralidade, isto é, definiram-na como 

instância externa ao sujeito, proveniente da sociedade e incorporada de forma 

passiva pelo indivíduo. Nesse cenário, o trabalho de Kohlberg ganha relevo 

justamente por afirmar o caráter ativo do sujeito no processo de construção da 

moralidade, em clara aproximação com a proposta construtivista inaugurada por 

Jean Piaget (1896-1980). 

A teoria kohlberguiana teve origem em sua tese de doutorado, defendida 

em 1958 na Universidade de Chicago, na qual buscou ampliar os estudos de Piaget 

apresentados no livro O Juízo Moral na Criança, publicado em 1932, para além da 

infância, alcançando a adolescência. Em sua obra clássica, Piaget (1994) analisa a 

dinâmica como as crianças se relacionam com as regras dos jogos, utilizando 

entrevistas e observações para apreender as bases do raciocínio moral. O autor 

evidencia que a moralidade infantil evolui de uma posição de heteronomia, em que 

as regras são seguidas por temor ou respeito à autoridade, para uma posição de 
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autonomia, na qual a adesão às regras decorre da compreensão de sua função 

social e da possibilidade de escolha consciente, processo que se relaciona ao 

desenvolvimento cognitivo e às experiências de cooperação (Silva, 2022). 

Kohlberg (1992), contudo, considerou que o modelo piagetiano de 

tendências não elucidava de maneira suficiente a complexidade do raciocínio moral 

dos adolescentes. Propôs, assim, um modelo mais abrangente, sustentado em 

estágios evolutivos que, a exemplo da teoria do desenvolvimento cognitivo de 

Piaget, seguem uma lógica de progressiva complexificação. Seu esquema 

contempla três níveis: pré-convencional, convencional e pós-convencional. Cada 

nível, subdividido em dois estágios, expressa diferentes formas de julgamento moral, 

desde uma moral centrada no interesse individual até formas baseadas em 

princípios éticos universalizáveis, como no quadro a seguir. 

 

Quadro 1 – Níveis e estágios do desenvolvimento moral segundo Lawrence 

Kohlberg 

Nível I: pré-convencional 

Estágio 1: Orientação por obediência e punição 

Estágio 2: Orientação egoísta, por interesse individual 

Nível II: convencional 

Estágio 3: Orientação pelas expectativas do grupo 

Estágio 4: Orientação pela manutenção da ordem social 
vigente 

Nível III: pós-convencional 

Estágio 5: Orientação pelo utilitarismo e contrato social 

Estágio 6: Orientação por princípios éticos universalizáveis 

Fonte: Silva (2022). 
 

Considerando o Quadro 1, cada um dos níveis e respectivos estágios são 

explicados da seguinte forma: 
O primeiro nível moral, chamado de pré-convencional, característico entre 
crianças, é constituído pelos Estágios 1 e 2, em que o raciocínio do que é 
certo ou errado baseia-se no medo da punição (autopreservação) ou em 
interesses individuais. No segundo nível, o convencional, comum entre 
adolescentes e adultos, é constituído pelos Estágios 3 e 4, o raciocínio 
baseia-se na conformidade às convenções e regras sociais determinadas 
por grupos ou autoridades, procurando manter a ordem social vigente. O 
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terceiro e último nível, o pós-convencional, atingido por uma quantidade 
mínima de adultos, concerne aos Estágios 5 e 6, cujo raciocínio moral 
rompe com o contexto sócio-legal e baseia-se na reciprocidade e em 
princípios éticos universalizáveis, isto é, as regras só são aceitas se 
estiverem fundamentadas em princípios e valores morais, o que atribui a 
elas o caráter de mutabilidade (serem mudadas se injustas) (Silva; Miguel; 
Bataglia, 2021, p. 13). 

 

Os estágios do desenvolvimento moral, conforme delineado por Kohlberg 

(1992), não se distinguem pelos conteúdos específicos das decisões morais, mas 

pelo tipo de raciocínio empregado para as fundamentar. Isto implica que o elemento 

central de sua proposta reside não nas respostas em si, mas na lógica que orienta 

os julgamentos. Dessa forma, os indivíduos podem ser classificados em diferentes 

estágios a partir das justificativas que apresentam, independentemente das 

conclusões práticas a que chegam. O modelo de Kohlberg (1992) é, portanto, de 

natureza estrutural, uma vez que se concentra nas formas de raciocínio moral, e não 

nos valores ou normas particularizadas. 

Um elemento crucial de sua teoria reside na articulação com o 

desenvolvimento cognitivo. Inspirado em Piaget, Kohlberg (1984) sustentou que a 

progressão moral advém, em certa medida, do avanço das estruturas cognitivas. Ele 

postula que raciocínios morais mais elaborados exigem um nível equivalente de 

raciocínio lógico, estabelecendo um paralelismo entre o estágio cognitivo e o moral: 

enquanto o primeiro constitui um requisito para o segundo, a evolução moral 

relaciona-se às experiências de interação social e à qualidade das relações vividas. 

Nesse sentido, tanto a teoria piagetiana quanto a de Kohlberg se inserem 

no conjunto das abordagens interacionistas, pois se assentam no pressuposto de 

que o desenvolvimento se dá por meio de transformações qualitativas nas estruturas 

cognitivas, entendidas como sistemas organizados que se reconfiguram em função 

da interação com o meio. Como destacam Bataglia, Morais e Lepre (2010), trata-se 

de mudanças que conduzem a formas mais complexas de equilíbrio, resultado do 

constante processo de construção entre sujeito e ambiente. Essa natureza 

interacionista é precisamente o que diferencia tanto o construtivismo de Piaget 

(1994) quanto a perspectiva cognitivo-evolutiva de Kohlberg (1984) das concepções 

heteronômicas predominantes em outras correntes psicológicas. 

Dellazzana-Zanon, Bordini, Sperb e Freitas (2013) detalham que Kohlberg 

vai além de uma inspiração em Piaget. Ao desenvolver uma teoria própria e distinta, 
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é inegável que vários princípios fundamentais do epistemólogo suíço persistem em 

sua proposta. Entre esses princípios, avulta a perspectiva construtivista, segundo a 

qual o sujeito desempenha um papel ativo na edificação de sua moralidade, em 

permanente interação com as condições cognitivas e sociais que o circundam. 
 
Para o construtivismo, a formação da consciência moral é entendida como 
uma construção do sujeito em interação com seu meio e não como mero 
produto das influências do ambiente. Assim, de acordo com esta 
perspectiva, as relações sociais são fundamentais para que a criança se 
desenvolva moralmente. Ao nascer, a criança traz em sua carga hereditária, 
a título de possibilidades, os elementos necessários à elaboração da 
consciência moral. Para que essas possibilidades se atualizem, é 
necessário que ocorram trocas com o meio; sem que se estabeleçam essas 
trocas não há nem conhecimento nem ética possíveis (Dellazzana-Zanon et 
al., 2013, p. 343). 

 

Biaggio (1997) assinala que o avanço nos estágios morais, segundo 

Kohlberg e seus colaboradores, está intrinsecamente ligado ao conflito cognitivo, 

entendido como motor do desenvolvimento, em um processo análogo ao 

desequilíbrio cognitivo descrito por Piaget. Nessa lógica, o enfrentamento de 

situações que desafiam as estruturas já estabelecidas constitui oportunidade para a 

reorganização do pensamento e para a progressão em direção a formas mais 

complexas de raciocínio moral. 

A perspectiva construtivista, compartilhada tanto em Piaget quanto em 

Kohlberg, aponta que a conquista da autonomia moral exige condições concretas de 

exercício da cooperação, bem como vivências que favoreçam a apreensão de regras 

justas e legítimas. Conforme salientam Pereira e Morais (2016), apenas em 

contextos que propiciem experiências desse tipo a criança pode ascender a níveis 

mais elevados de julgamento moral em contextos que proporcionem experiências 

dessa natureza. Tal processo envolve, como evidenciam Santos e Trevisol (2016), 

movimentos contínuos de adaptação e readaptação às demandas sociais, nos quais 

as vivências cotidianas, aliadas à reflexão, possibilitam a edificação de 

competências para avaliar, posicionar-se e agir diante de conflitos e dilemas. 

Nesse contexto, a escola assume uma posição central. Enquanto principal 

espaço formal de socialização após a família, configura-se como um ambiente 

privilegiado para o fomento do desenvolvimento moral. Santos e Trevisol (2016) 

ressaltam que tanto a instituição escolar quanto os profissionais que nela atuam 

exercem uma função crucial nesse processo, uma vez que a convivência cotidiana e 
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as experiências compartilhadas favorecem a formação de referenciais morais que 

orientam o agir dos estudantes. 

Como as autoras seguem ressaltando: 
[...] compreende-se que o papel dos processos educativos é fundamental, 
pois as mediações escolares e pedagógicas têm a potencialidade de 
favorecer essas conquistas por meio de um planejamento de atividades que 
mobilizem os alunos para a reflexão, o posicionamento e a ação. [...] se a 
autonomia moral deve ser uma finalidade, os procedimentos educativos 
devem privilegiar atividades que envolvam situações de problematização em 
pequenos grupos, nas quais o diálogo e as ações democráticas sejam 
priorizados (Santos; Trevisol, 2016, p. 21). 

 

A relevância da Educação perpassa a produção de Kohlberg. Sua 

contribuição não se restringe à formulação de um modelo de estágios do 

desenvolvimento moral, incorporando um espectro mais vasto de reflexões. Sua 

obra estrutura-se em quatro dimensões interligadas: a elaboração de uma teoria 

psicológica sobre o desenvolvimento moral; o diálogo com a filosofia moral; a 

proposição de práticas voltadas à educação moral; e a construção de instrumentos 

para avaliar os níveis de julgamento moral. Tais vertentes configuram, 

respectivamente, enfoques psicológico, filosófico, educacional e metodológico, o que 

atesta a abrangência de sua contribuição para a compreensão e a promoção da 

moralidade. 

O desenvolvimento moral vincula-se diretamente à qualidade das 

relações que se estabelecem nos diferentes ambientes sociais frequentados, não se 

restringindo ao convívio familiar (Tognetta, 2003; Tognetta; Assis, 2006; Vinha, 

2000). A materialização da experiência social com seus pares é essencial, e a 

escola configura-se como um espaço privilegiado para tal fim. Investigações 

conduzidas por pesquisadores da psicologia moral, como Luciene Tognetta (2003), 

Susana Menin (2002), Telma Vinha (2000), Ulisses Araújo (1993) e Yves de La Taille 

(2006), demonstram que as instituições escolares exercem influência significativa na 

formação moral de crianças e jovens, justamente por possibilitarem o convívio entre 

pares e a vivência de ambientes cooperativos. 

A relevância da articulação entre os ambientes educacionais e o 

desenvolvimento moral é patente (Pacca, 2022; Bidóia, 2020), assim como a 

necessidade de formação continuada do professor, visando o desenvolvimento de 
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competências para a promoção da moralidade (Barrios; Marinho-Araujo; Branco, 

2011). 

Dessa forma, a instituição escolar, concebida como espaço de 

sistematização e socialização do conhecimento científico historicamente produzido, 

configura-se como um elemento central para a vida social. Sob esse prisma, o direito 

inalienável ao acesso universal e irrestrito à escolarização é condição fundamental 

para a democratização da cultura e do saber.  Já Durkheim (2011), preconizava que 

a educação escolar perfaz a função social de integrar os indivíduos ao corpo 

coletivo, transmitindo valores e conhecimentos que possibilitam a coesão social. 

Entretanto, a compreensão da especificidade da instituição de ensino não 

pode se restringir ao papel de transmissão de saberes. Outros elementos têm 

grande importância, sobretudo aqueles relacionados aos vínculos sociais que nela 

se estabelecem. Bourdieu e Passeron (2014) chamam a atenção para o fato de que, 

além de difundir o conhecimento, a escola atua na reprodução das estruturas sociais 

e culturais, legitimando determinadas formas de saber em detrimento de outras. Por 

sua vez, Libâneo, Oliveira e Toschi (2012) destacam que a organização educativa é, 

simultaneamente, espaço de instrução e de desenvolvimento ético e político, pois 

favorece o exercício da convivência, do diálogo e da participação cidadã. 

Assim, para além da transmissão do arcabouço científico, é preciso 

reconhecer esse ambiente como espaço de múltiplas dimensões formativas, onde se 

articulam processos cognitivos, sociais, morais, valorativos, políticos, emocionais e 

culturais que impactam diretamente no desenvolvimento humano e nas relações 

sociais. 

Dias, Colombo e Morais (2019) apresentam a unidade escolar como local 

de construção de conhecimentos que deve ser considerada como um ambiente para 

que interações e vivências possam ser desenvolvidas e estabelecidas, pois são 

fundamentais na constituição do sujeito. Da mesma maneira, as ações exploratórias 

são essenciais na construção do conhecimento social a partir da interação com 

outras pessoas. O currículo focado no conteúdo não é suficiente para promover essa 

construção, e a exploração ativa do meio é de extrema relevância. 

Sob esse prisma, Santos e Adam (2022) explicam que há uma demanda 

crescente por estudos que denotam a importância da escola como organização 

social, seja pela representatividade que esse âmbito assume na constituição da 
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experiência humana (Dubet, 1994 apud Santos; Adam, 2022), seja pela necessidade 

de se analisar em profundidade as estruturas e as relações que compõem a lógica 

escolar (Brunet, 1995 apud Santos; Adam, 2022), considerando que essas 

perspectivas definem e direcionam as práticas, ações e ideações das pessoas. Mais 

do que um local de transmissão de conteúdos curriculares, a escola se configura 

como um espaço privilegiado de socialização, em que normas, valores e 

expectativas são constantemente negociados e ressignificados. Essa dimensão 

permite reconhecer que, além de seu papel institucional, ela desempenha funções 

formativas que atravessam a constituição moral dos indivíduos. 

Na perspectiva de Durkheim (1995), por exemplo, a função moral da 

escola é intrínseca à sua existência, visto que a instituição escolar não se limita a 

ensinar saberes sistematizados, mas exerce o papel de incutir regras de convivência 

e promover o sentimento de pertencimento social. De modo semelhante, autores 

como Kohlberg (1984) destacam que o ambiente escolar se constitui em um espaço 

fundamental para o desenvolvimento do juízo moral, uma vez que proporciona 

situações de convívio e de resolução de conflitos que estimulam a reflexão sobre 

justiça, cooperação e responsabilidade coletiva. 

Nesse sentido, a escola deve ser compreendida como ambiente de 

formação integral, articulando a dimensão cognitiva e a dimensão ética. Tal 

compreensão implica considerar que as práticas pedagógicas, as relações de poder 

e os processos de regulação cotidiana no ambiente escolar não apenas reproduzem 

a ordem social, mas abrem possibilidades de transformação, favorecendo o 

desenvolvimento de sujeitos críticos e socialmente comprometidos (Charlot, 2020). 

Assim, reconhecer a função moral da escola é ampliar o entendimento de sua 

relevância social, situando-a não apenas como transmissora de conhecimento, mas 

como instituição formadora de valores e princípios que sustentam a vida coletiva. 

A constatação de que a o ambiente educacional deve ser compreendido 

para além de sua dimensão imediata não é nova, existe um histórico de debates 

acadêmicos que partem de diferentes perspectivas sobre o assunto. Dentre eles, 

destaca-se a reflexão de Nóvoa (2003), que problematiza a complexidade da 

pesquisa educacional ao propor a superação tanto da leitura restrita quanto da 

generalização, fomentando uma perspectiva que permita intervir de forma mais 

consistente na realidade educativa. 
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A partir do momento em que as organizações educacionais podem ser 

entendidas como coletividades especializadas, surge a necessidade de 

considerá-las sob a ótica de múltiplos sistemas que se inter-relacionam. Essa 

abordagem preconiza a atuação das instituições como influenciadoras de seus 

participantes a incorporarem e ressignificarem as práticas e culturas dos grupos 

sociais que as compõem (Santos; Adam, 2022). 

Nessa direção, compreender o funcionamento dos sistemas presentes 

nas organizações implica reconhecer que sua função central é atribuir sentidos e 

significados à ação coletiva. É a partir dessa construção que os sujeitos encontram 

condições, ou limitações, para atingir os objetivos delineados em sua estrutura. 

Nesse processo, os propósitos estratégicos, ao mesmo tempo em que revelam 

restrições, configuram-se como potencializadores de arranjos colaborativos. Assim, 

por meio dos papéis que cada indivíduo assume, tornam-se possíveis movimentos 

de reorganização e transformação de paradigmas que buscam responder aos 

desafios enfrentados pela instituição. 

Esse movimento de investigação coloca em evidência a importância de 

compreender a escola como um ambiente relacional, no qual os sentidos produzidos 

coletivamente desempenham papel central na mobilização dos indivíduos em torno 

de questões comuns. Parte-se da ideia de que a organização escolar não se 

restringe a estruturas formais, mas é constantemente moldada pelas demandas 

coletivas, que atribuem significados à instituição e geram um clima perceptível por 

todos que dela participam. 

 

3.2 CLIMA ESCOLAR 

 

A análise do clima escolar é uma abordagem que permite olhar para a 

escola em sua totalidade, contemplando as diferentes esferas que a constituem. Tal 

perspectiva favorece a identificação de problemas que, muitas vezes, permanecem 

invisíveis ou não enfrentados pela falta de ferramentas adequadas de investigação. 

Além de promover a reflexão sobre os sentidos que orientam a prática cotidiana, 

essa análise contribui diretamente para a formação de padrões de comportamento e 

para a consolidação das relações na comunidade educativa. 
O clima é considerado como sendo um momento no conjunto de 
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experiências da escola [...] e ainda é visto como a maneira como as 
pessoas pensam, percebem, interpretam e reagem à organização, a normas 
formais e a comportamento e costumes no interior da escola. O clima 
organizacional é ainda comumente referido como sendo a fotografia do 
momento, o humor que varia conforme alterações e acontecimentos (Lück, 
2017, p. 65). 

 

A complexidade e a agilidade da dinâmica do ambiente escolar se 

constituem fenomenologicamente e trazem em seu arcabouço as percepções de 

professores, alunos, equipe de gestão, funcionários e familiares, originadas de um 

contexto comum e real. Portanto, esse ambiente está repleto de avaliações 

subjetivas que compõem o entendimento sobre o clima escolar (Vinha; Morais; Moro, 

2017). 
Compreendemos o clima escolar como o conjunto de percepções e 
expectativas compartilhadas pelos integrantes da comunidade escolar, 
decorrente das experiências vividas, nesse contexto, com relação aos 
seguintes fatores inter-relacionados: normas, objetivos, valores, relações 
humanas, organização e estruturas física, pedagógica e administrativa, os 
quais estão presentes na instituição educativa (Vinha; Morais; Moro, 2017, 
p. 8). 

 

Dessa forma, torna-se evidente que a função da escola não pode se 

restringir à transmissão de conteúdo ou à capacitação técnica de seus professores 

para a implementação de um currículo previamente estruturado. É necessário 

considerar e reconhecer que a convivência constitui dimensão fundamental do 

espaço escolar, configurando-se como premissa para o desenvolvimento qualitativo 

das relações que nele se estabelecem. A escola, enquanto espaço de organização, 

conhecimento e desenvolvimento social, é, também, um lugar de interação onde a 

diversidade de experiências e perspectivas possibilita o exercício da alteridade, 

condição pela qual os sujeitos se humanizam. Nesse processo, o convívio com as 

diferenças não apenas amplia horizontes formativos, mas favorece a construção de 

vínculos pautados na cooperação, no respeito mútuo e na vivência democrática, 

elementos essenciais para a consolidação de uma educação comprometida com a 

formação moral e cidadã.​  

O clima escolar é fundamental para a qualidade de vida dos profissionais 

e dos alunos. E realizar essa mensuração permite conhecer os aspectos de natureza 

moral que permeiam as relações na escola. Vinha, Morais e Moro (2017) explicam a 

relação entre o clima negativo e o aparecimento de problemas de ordem 
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comportamental que ocorrem entre estudantes e entre estudantes e professores. 

Mostram igualmente que um clima positivo está relacionado à diminuição da 

violência escolar, do estresse e dos problemas de ordem comportamental. 

O diagnóstico do clima escolar contribui para identificar os problemas, o 

grupo os hierarquiza e os estuda, a fim de encontrar outras formas diferentes e 

coordenadas para lidar com tais problemas, discutir as etapas para enfrentá-los e 

planejar as intervenções. 

Dessa forma, a mensuração do clima escolar se mostra fundamental para 

viabilizar seu diagnóstico, por meio de instrumentos que se propõem a realizar essa 

avaliação de maneira consistente e assertiva, fornecendo dados que subsidiem a 

implementação de intervenções necessárias. A escolha do Manual de orientação 

para a aplicação dos questionários que avaliam o clima escolar (Vinha; Morais; 

Moro, 2017) justifica-se pelo fato de esse instrumento apresentar fundamentos 

teóricos alinhados aos objetivos da presente pesquisa, além de possuir validação e 

reconhecida credibilidade científica. 

Santos e Adam (2022) explicam que a utilização de instrumentos 

analíticos, seja por meio da aplicação de protocolos validados, como questionários, 

ou por procedimentos qualitativos, como grupos focais, entrevistas ou observações 

sistemáticas, é fundamental para captar a complexidade das múltiplas dimensões 

presentes no cotidiano escolar. Tal abordagem permite não apenas identificar 

necessidades específicas de aperfeiçoamento das relações que se estabelecem 

nesse espaço, mas também respeitar as particularidades de cada instituição, 

assegurando que as demandas sejam efetivamente direcionadas às peculiaridades 

de sua comunidade escolar. 

Nessa perspectiva, o estudo do clima escolar se apresenta como um 

recurso imprescindível para a análise da qualidade das interações que atravessam a 

vida escolar. No entanto, como argumentam Vinha, Morais e Moro (2017), é 

imprescindível que essa avaliação seja conduzida com rigor metodológico, 

contemple a multiplicidade de dimensões que caracterizam a instituição educativa 

desde sua estrutura, organização e objetivos até as formas de relação que nela se 

estabelecem. Nesse processo, torna-se igualmente fundamental assegurar a 

participação e a escuta das diferentes vozes que compõem a comunidade escolar, 

de modo que a análise reflita não apenas aspectos objetivos da instituição, mas 
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inclua as percepções, experiências e sentidos atribuídos por seus diversos atores 

sociais. 

Cohen, Mccabe, Michelli e Pickeral (2009) corroboram a perspectiva 

apresentada ao defender que a centralidade do clima escolar se evidencia como 

elemento constitutivo e indissociável da própria instituição educativa. Isso possibilita 

a avaliação das condições objetivas que se apresentam de forma multidimensional 

ao trabalho pedagógico, abrangendo tanto os aspectos relacionados ao ensino e 

aprendizagem quanto à convivência e à prevenção de situações de vitimização entre 

pares. 

Agressões, indisciplina, bullying ou violência são problemas de 

convivência que surgem como uma das maiores dificuldades enfrentadas pelas 

escolas. Essas situações indicam como está o clima escolar, essencial para a 

qualidade de vida dos profissionais e dos alunos, permitindo compreender os 

aspectos morais que influenciam as relações dentro da escola (Vinha; Morais; Moro, 

2017). 

Vinha, Morais e Moro (2017) explicam que um clima escolar negativo está 

relacionado ao surgimento de problemas comportamentais entre os estudantes, 

assim como entre estudantes e professores. Em contrapartida, indicam que um clima 

positivo está associado à redução da violência escolar, do estresse e dos problemas 

comportamentais. 

A partir de uma ampla revisão da literatura, Thapa, Cohen, Guffey e 

Higgins-D'alessandro (2013) destacam que ambientes escolares caracterizados por 

um clima positivo tendem a favorecer o engajamento e a motivação dos estudantes 

no processo de aprendizagem, além de reduzir a influência negativa das condições 

socioeconômicas sobre o rendimento acadêmico. Além disso, atua como fator 

protetivo para a aprendizagem e para o desenvolvimento de trajetórias de vida 

saudáveis entre os jovens, favorecem tanto o crescimento emocional e social quanto 

o bem-estar de alunos e professores. Evidências indicam ainda que sua presença 

está diretamente associada a melhores resultados acadêmicos em diferentes etapas 

de ensino e que seus efeitos não se limitam ao sucesso imediato, e podem se 

estender de forma duradoura ao longo dos anos. 

Diante dos problemas comportamentais e das dificuldades nas relações 

interpessoais, é comum que as escolas adotem práticas voltadas principalmente ao 
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controle ou a prevenção dos conflitos. Entretanto, cresce no campo educacional uma 

perspectiva distinta, que propõe deslocar o foco dos “problemas” para a promoção 

do bem-estar coletivo. Nesse entendimento, torna-se fundamental investir na 

melhoria da qualidade do clima escolar, o que envolve uma gestão aberta às 

mudanças, à implementação de estratégias sistêmicas de valorização e ao apoio a 

todos os membros da comunidade escolar, bem como a manutenção de processos 

contínuos de aperfeiçoamento do ensino. 

Essa proposta inclui a construção de um ambiente acolhedor, seguro e 

justo; a prática constante do diálogo e do trabalho colaborativo; o fortalecimento da 

comunicação transparente; o estímulo à participação ativa de estudantes e 

comunidade nas decisões institucionais, favorecendo a criação de comunidades 

democráticas e, consequentemente, a ampliação da sociabilidade e do sentimento 

de pertencimento (Vinha; Morais; Moro, 2017). 

Os autores aprofundam ao explanar que as escolas que conseguem 

consolidar um clima positivo tendem a apresentar relações interpessoais mais 

saudáveis, um ambiente de cuidado e confiança, qualidade nos processos de ensino 

e aprendizagem, espaços para participação e resolução dialógica de conflitos, maior 

proximidade com pais e comunidade, além de um senso compartilhado de justiça, 

em que as regras são reconhecidas como necessárias e as sanções aplicadas de 

forma justa. Nesses contextos, o ambiente se torna mais estimulante, apoiador e 

centrado no estudante, de modo que todos se sentem seguros, engajados, 

pertencentes e respeitosamente desafiados a se desenvolverem. 

A avaliação do clima escolar possibilita que cada membro da instituição 

expresse suas percepções e sentimentos em relação ao ambiente em que atua. 

Funciona como uma “fotografia” do contexto socioeducativo, considerando o 

conjunto de perspectivas de todos os atores sem privilegiar indivíduos específicos. 

Esse processo permite identificar tanto os pontos fortes quanto os aspectos 

vulneráveis da escola, valoriza a opinião de cada pessoa e incentiva sua 

participação e manifestação. Além disso, orienta a definição das áreas prioritárias 

para a implementação de ações futuras, engaja a comunidade escolar no 

desenvolvimento de projetos institucionais e oferece subsídios para avaliação 

contínua ou posterior às mudanças promovidas na instituição (Thiébaud, 2005). 
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Vinha, Morais e Moro (2017) relatam a elaboração de uma matriz de 

referência composta por oito dimensões desse fenômeno com base na revisão da 

literatura especializada e na análise de diversos instrumentos internacionais de 

avaliação do clima escolar. Para cada dimensão, foram construídos itens de 

avaliação em escala Likert, destinados a três grupos distintos da comunidade 

escolar: gestores, professores e alunos. 

Portanto, o instrumento utilizado para medição do clima, encontrado no 

Manual de orientação para a aplicação dos questionários que avaliam o clima 

escolar (Vinha; Morais; Moro, 2017), considera oito dimensões inter-relacionadas e 

consideradas constituintes do Clima Escolar. São apresentadas no Quadro 2. 

 
Quadro 2 – Apresentação das dimensões do instrumento de avaliação do clima 

escolar 

Dimensão Conceito Grupo 

1. As relações com o ensino e 
com a aprendizagem 

A boa qualidade dessa dimensão ocorre quando a 
escola é percebida como espaço de conhecimento e 
valorização da aprendizagem, com estratégias e 
acompanhamento contínuo para garantir que todos os 
alunos avancem. 

Aluno 
Professor 

Gestor 

2. As relações sociais e os 
conflitos na escola 

Esta dimensão envolve a qualidade das relações, a 
gestão de conflitos e o tratamento entre os membros 
da escola. Um bom clima relacional resulta de 
vínculos positivos, participação efetiva, respeito, apoio 
mútuo e sentimento de pertencimento. 

Aluno 
Professor 

Gestor 

3. As regras, as sanções e a 
segurança na escola 

Esta dimensão trata da forma como gestores, 
professores e alunos percebem a gestão dos 
conflitos, regras e sanções na escola. Envolve a 
percepção de justiça e segurança no ambiente 
escolar. 

Aluno 
Professor 

Gestor 

4. As situações de intimidação 
entre alunos 

Esta dimensão trata da identificação de situações de 
intimidação e maus-tratos nas relações entre pares e 
de bullying percebidos pelos alunos e dos locais em 
que ocorrem. 

Aluno 

5. Família, escola e 
comunidade 

Aborda a qualidade das relações entre escola, família 
e comunidade, pautadas em respeito, confiança e 
apoio mútuo. Envolve a atuação da escola conforme 
as necessidades locais e o sentimento de 
pertencimento a objetivos comuns. 

Aluno 
Professor 

Gestor 

6. A infraestrutura e a rede 
física da escola 

Esta dimensão se refere à percepção da qualidade da 
infraestrutura e dos recursos da escola, considerando 
sua organização, adequação e cuidado para garantir 

Aluno 
Professor 

Gestor 
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Dimensão Conceito Grupo 

acolhimento, segurança, convívio e bem-estar. 

7. As relações com o trabalho 

Esta dimensão envolve os sentimentos de gestores e 
professores sobre seu ambiente de trabalho, incluindo 
percepção de valorização, motivação, formação 
profissional, práticas reflexivas e apoio recebido da 
equipe e da gestão. 

Professor 
Gestor 

8. A gestão e a participação 

Esta dimensão se refere à percepção sobre a eficácia 
dos processos de identificação de necessidades, 
intervenção e avaliação da escola, incluindo a 
articulação entre setores e atores para promover 
cooperação e objetivos comuns. 

Professor 
Gestor 

Fonte: adaptado de Vinha, Morais e Moro (2017). 

 

Cada uma dessas dimensões avalia um aspecto do contexto escolar. 

Contudo, não se pode desconsiderar que a escola é, permanentemente, um espaço 

educacional, e que os princípios que regem a dinâmica pedagógica de uma unidade 

escolar dizem muito sobre esse contexto. Um dos elementos centrais associados a 

esse olhar é a proposta pedagógica. 

Considerando o contexto pesquisado, no caso da escola pesquisada, a 

proposta pedagógica descreve princípios e práticas que influenciam diretamente a 

percepção do clima escolar em suas diversas dimensões e a dinâmica educacional 

da instituição. Diante disso, destaca-se a adoção de metodologias ativas, que 

orientam o processo de ensino e aprendizagem e configuram-se como um elemento 

estruturante da prática pedagógica da unidade avaliada. 

 

3.3 METODOLOGIAS ATIVAS 

 

As metodologias ativas indicam a possibilidade de contribuir para o 

desenvolvimento moral e, consequentemente, para o desenvolvimento de um clima 

escolar positivo, visto que estão diretamente relacionadas ao campo de estudo das 

práticas educacionais. De acordo com Sefton e Galini (2022), as metodologias ativas 

levam em conta as intencionalidades educacionais e as estratégias pedagógicas que 

colocam o/a estudante não apenas no centro do processo, mas que o posicionam 

como protagonista de sua experiência educacional, com o objetivo de criar um 

ambiente de ensino-aprendizagem mais significativo, eficiente e eficaz. A educação 
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passa por grandes transformações, e a necessidade de pensar novas perspectivas 

de ensino, metodologias de aprendizagem e formação educacional é premente no 

contexto atual. 

Adicionalmente, a relação entre metodologias ativas e desenvolvimento 

moral tem sido evidenciada em contextos de educação profissional. Hatipoglu e 

Semerci (2023) explicam que um recurso de Metodologia Ativa, a aprendizagem 

baseada em problemas ou projetos (ABP), influencia positivamente os valores 

humanos na educação profissional, melhorando significativamente o raciocínio moral 

dos estudantes (Hatipoglu; Semerci, 2023). Essa abordagem pedagógica cria 

ambientes de aprendizagem que favorecem não apenas a aquisição de 

competências técnicas, mas o desenvolvimento de competências éticas essenciais 

para a atuação profissional. 

A discussão acerca das metodologias ativas é relevante. Este conceito 

não é recente, mas ganhou grande visibilidade com a expansão dos meios digitais 

de comunicação. Apesar de sua ampla circulação, observa-se que o tema ainda 

gera equívocos e interpretações restritivas. Frequentemente, associa-se metodologia 

ativa a práticas grandiosas, que necessariamente envolvem atividades de 

movimentação, estratégias de gamificação ou o uso intensivo de recursos 

tecnológicos, como aplicativos, jogos digitais e ferramentas de informática. Esses 

elementos podem, de fato, compor experiências de aprendizagem ativas, mas não 

se limitam a eles. 

Em essência, a metodologia ativa se refere a um processo de 

aprendizagem que busca ser significativo, o qual coloca o sujeito no centro da 

construção do conhecimento e prioriza experiências que façam sentido em sua 

trajetória. Nessa perspectiva, a aprendizagem ativa pode ocorrer tanto em um jogo 

ou recurso digital quanto em práticas aparentemente simples, como uma roda de 

conversa ou mesmo uma aula expositiva que provoque reflexão e engajamento. É 

fundamental que o processo seja mobilizador, favoreça a autonomia e ative o 

protagonismo do aprendiz. 

Entre os teóricos que abordam as metodologias ativas, Philippe 

Perrenoud (2000) é amplamente reconhecido por suas contribuições à prática 

pedagógica e, especialmente, ao desenvolvimento de competências. Em sua obra 

Dez novas competências para ensinar, o autor apresenta um conjunto de 
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habilidades fundamentais ao trabalho dos professores no contexto educacional 

contemporâneo. Entre elas, destaca-se a capacidade de organizar e dirigir situações 

de aprendizagem, planejando projetos didáticos, envolvendo os alunos nas 

atividades propostas e lidando com erros e obstáculos como parte do processo 

formativo. Outra competência está associada à administração da progressão das 

aprendizagens, o que implica conhecer os níveis de desenvolvimento dos 

estudantes, acompanhar sua evolução e estabelecer objetivos claros. Perrenoud 

(2000) ressalta inclusive a importância de conceber e aprimorar dispositivos de 

diferenciação, a fim de atender à heterogeneidade das turmas, oferecendo 

acompanhamento a alunos com maiores dificuldades e incentivando o trabalho 

coletivo. 

Da mesma forma, enfatiza-se a necessidade de envolver os alunos em 

suas aprendizagens, despertar neles o desejo de aprender, permitir sua participação 

nas decisões pedagógicas e oferecer atividades diversificadas. O trabalho em 

equipe é igualmente valorizado, tanto no desenvolvimento de projetos coletivos 

quanto na troca de experiências entre professores e estudantes, assim como na 

participação em iniciativas institucionais mais amplas. Nesse sentido, o autor 

sublinha ainda a relevância da participação dos professores na administração da 

escola, elaborando e divulgando projetos ligados à instituição e estimulando o 

engajamento discente nesses processos. Além disso, Perrenoud (2000) destaca a 

importância de informar e envolver os pais, promovendo diálogos constantes e 

reuniões frequentes que possibilitem a integração das famílias na construção do 

conhecimento. 

O uso de tecnologias é outro aspecto essencial, sendo compreendido por 

seu potencial pedagógico como ferramenta que amplia as possibilidades de ensino e 

aprendizagem. Complementarmente, inclui-se entre as competências dos 

professores a capacidade de enfrentar os deveres e dilemas éticos da profissão, o 

que envolve combater preconceitos e discriminações, prevenir a violência e fomentar 

o senso de responsabilidade. Por fim, o autor aponta a necessidade de administrar a 

própria formação continuada, de elaborar um plano pessoal de desenvolvimento 

profissional e participar ativamente de grupos de estudo e debate com colegas da 

área. 
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Em complemento, diversos autores dedicam estudos, pesquisas e 

análises sobre metodologias ativas como estratégias de ensino capazes de 

promover uma aprendizagem mais significativa e engajada (Antunes, 2001; Delors, 

2003; Freire, 2006; Frigotto, 2003; Macedo, 2005). Enfatizam a importância de 

práticas pedagógicas centradas no aluno e na construção colaborativa do 

conhecimento. Mais recentemente, Sefton e Galini (2022) e Garcia (2020) 

aprofundaram a discussão sobre metodologias ativas, abordando estratégias 

concretas para o desenvolvimento de aulas participativas e a promoção de 

aprendizagens efetivas. 

A discussão acerca dessa perspectiva metodológica não é recente. Entre 

os precursores sobre o tema, John Dewey (1859-1952), que contribuiu para a 

educação progressista e escolanovista, considerava a importância da aproximação 

entre teoria e prática, assim como destaca o processo de aprender a aprender: “Mais 

importante ainda é que o ser humano adquira o hábito de aprender. Aprender a 

aprender” (Dewey, 1959, p. 48). 

Corroborando essa linha de pensamento, Paulo Freire (1921-1997) 

aborda a ideia da aprendizagem significativa e a importância de considerar o 

conhecimento prévio do aluno em seu livro Pedagogia do Oprimido (Freire, 1987). 

Na obra, ele discute a necessidade de valorizar as experiências e saberes prévios 

dos alunos como parte fundamental do processo educativo, promovendo uma 

educação dialógica e participativa. 

Para avaliar a dimensão da aprendizagem significativa, os estudos 

utilizam questionários, cada um dos quais aborda um aspecto específico. Esses 

instrumentos podem ser aplicados separadamente, sendo que a Dimensão 1, 

referente às relações com o ensino e a aprendizagem, é representativa na 

percepção do clima escolar, considerando os seguintes aspectos: 
A boa qualidade desta dimensão se assenta na percepção da escola como 
um lugar de trabalho efetivo com o conhecimento, que investe no êxito, 
motivação, participação e bem-estar dos alunos, promove o valor da 
escolarização e o sentido dado às aprendizagens. Supõe também a atuação 
eficaz de um corpo docente estável e a presença de estratégias 
diferenciadas, que favoreçam a aprendizagem de todos, e o 
acompanhamento contínuo, de maneira que nenhum aluno fique para trás 
(Vinha; Morais; Moro, 2017, p. 10). 
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Nessa perspectiva, quando se dispõe de uma estrutura educacional 

desenvolvida e pensada de forma a colocar o aluno no centro do processo de 

aprendizagem, infere-se que os espaços de segurança estejam estabelecidos, assim 

como a dimensão 1 do clima escolar, pois é uma das bases da aprendizagem 

significativa. A procura por conexões com a realidade do aluno, linguagem e 

exemplos relacionados ao conhecimento anterior, compartilhamento de perspectivas 

e ideias que possam construir com o sentido estudado, trazendo consistência e 

segurança ao espaço educacional. Tais princípios constituem a base das 

metodologias ativas, as quais interferem positivamente no clima escolar (Sefton; 

Galini, 2022), e sua utilização é fortemente sugerida na educação profissional e 

tecnológica.  

 

3.4 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

 

No âmbito da Educação Profissional e Tecnológica, um estudo de Bastos, 

Pinho e Costa (1995) com trabalhadores de organizações formais revela uma 

percepção positiva do trabalho, definido como a capacidade humana de mobilizar 

esforços em prol de objetivos específicos. Os autores enfatizam que essa atividade 

se reflete profundamente na vida pessoal, assume uma centralidade que vai além da 

rotina cotidiana para tornar-se um elemento de legitimação social. Sob essa ótica, o 

labor é o meio indispensável para suprir necessidades existenciais, visto que os 

rendimentos providos por ele garantem o acesso à alimentação, ao lazer e ao 

bem-estar. Assim, confirma-se sua função estruturante, tanto no plano individual 

quanto no social. De acordo com Frigotto (2003, p. 31), “[...] o trabalho é a forma 

mediante a qual o homem produz suas condições de existência, a história, o mundo 

propriamente humano, ou seja, o próprio ser humano. Trata-se de uma categoria 

ontológica e econômica fundamental [...]”. 

Segundo Santos (2011), deseja-se que o trabalho seja estimulador da 

crítica e que se realize de acordo com a ética. Muitas vezes, porém, observa-se uma 

realidade contrária, que pode resultar em uma forma de alienação. A educação é 

responsável pela formação da visão do ser humano no seu contexto, na história, no 

seu meio social e na sua cultura. Neste sentido, Luzuriaga defende que: 
[...] sem educação não seria possível aquisição da cultura, pois pela 
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educação é que a cultura sobrevive no espírito humano. Cultura sem 
educação seria cultura morta. E esta é também uma das funções essenciais 
da Educação: fazer sobreviver a educação através dos séculos (Luzuriaga, 
1978, p. 2). 

 

Nessa mesma linha, Santos (2011) explica que a história da educação 

brasileira é, necessariamente, uma história de hegemonias, da luta entre classes 

dominantes e dominadas e, consequentemente, dos interesses de cada uma.  

Frigotto (2003) argumenta que, sob a ótica das classes dominantes, a 

educação destinada aos diferentes grupos de trabalhadores tem sido historicamente 

orientada para habilitá-los técnica, social e ideologicamente ao exercício do trabalho. 

Nessa perspectiva, a função social da escola é subordinada de maneira controlada 

às exigências do sistema capitalista, respondendo prioritariamente às suas 

demandas. O autor, entretanto, problematiza esse processo evidenciando que a 

qualificação profissional, quando concebida para subordinar, adaptar e domesticar o 

sujeito às necessidades do mercado, perde sua dimensão emancipatória e reduz-se 

a um instrumento de reprodução. Tal crítica aproxima-se da lógica do modelo 

taylorista, que fragmenta e mecaniza a atividade laboral, limitando a formação 

humana a parâmetros estritamente produtivos. 

Santos (2011) defende que, havendo interesse em provocar mudanças 

sociais, a escola é, usualmente, o caminho escolhido para atuar como catalisador 

nesse processo, que frequentemente atende a interesses de movimentos sociais, 

religiosos, políticos, entre outros interesses. 

Em um breve resgate histórico, Santos (2011) observa que, durante a 

Primeira República (1889–1930), o cenário educacional refletia diretamente as 

necessidades de uma sociedade marcada pela baixa urbanização e industrialização. 

Nesse contexto, a pouca valorização da educação popular estava enraizada na 

estrutura agrária e excludente do período. A política educacional restringia-se, em 

grande parte, às elites urbanas e aos grupos sociais mais próximos do poder, ao 

passo que a maioria da população, composta por trabalhadores rurais, 

ex-escravizados e imigrantes, permanecia à margem dos processos formais de 

escolarização (Hilsdorf, 2002; Nagle, 2009). 

A organização da sociedade, pautada pelo poder das oligarquias 

regionais e pelo clientelismo político, não favorecia investimentos amplos em 
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educação pública. Ao contrário, o ensino era visto sobretudo como instrumento de 

distinção social e de manutenção das desigualdades, uma vez que a instrução 

elementar não era considerada prioridade para a população em geral (Saviani, 

2008). Isso explica a escassez de escolas primárias e a precariedade das condições 

de ensino, que se restringiam a um número reduzido de instituições concentradas 

nos centros urbanos. 

Assim, a educação na Primeira República não se consolidou como direito 

universal, mas como privilégio restrito, reproduzindo uma lógica de exclusão que 

marcaria a trajetória educacional brasileira por décadas (Carvalho, 1989; Romanelli, 

2014). 

Romanelli (2014) explica que somente com o enfraquecimento dessa 

estrutura é que o cenário educacional brasileiro passou a se transformar. No plano 

das ideias, ganharam força os movimentos culturais e pedagógicos que defendiam 

reformas mais profundas. No plano social, a pressão veio do crescimento da 

demanda escolar, impulsionada pelo rápido processo de urbanização decorrente do 

avanço industrial após a Primeira Guerra Mundial, intensificado de maneira ainda 

mais marcante a partir de 1930. 

Santos (2011) explica que o crescimento acelerado da demanda social 

por educação, associado à emergência de novas exigências de formação de 

recursos humanos, desencadeou uma crise no sistema educacional, em 

consonância com a lógica de expansão do próprio sistema capitalista. As elites 

dominantes, entretanto, não se mostraram capazes, naquele momento, de 

administrar e controlar as tensões decorrentes da defasagem entre o modelo 

educacional vigente e as demandas do desenvolvimento econômico e social. O 

ápice desse processo de transformações, marcado por movimentos que se 

intensificaram entre as décadas de 1920 e 1960, foi a Revolução de 1930. 

Promoveu uma ruptura política e econômica com a ordem social oligárquica e 

impulsionou a consolidação do capitalismo no Brasil. 

O avanço do capitalismo passou a exigir a ampliação do acesso ao 

conhecimento por parte de camadas populacionais cada vez mais numerosas, 

demandando uma rápida capacitação para suprir a crescente necessidade de mão 

de obra nas empresas. Tal processo representou não apenas o surgimento de novas 
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exigências educacionais, mas também impulsionou mudanças significativas nas 

políticas públicas e nas ações do próprio Estado brasileiro. 

Com a expansão do capitalismo, o sistema escolar passou a enfrentar 

contradições profundas. De um lado, havia a pressão social por uma educação cada 

vez mais ampla e democrática. De outro lado, persiste o controle das elites no poder, 

que buscavam conter tais pressões mediante a distribuição limitada de escolas e a 

manutenção do caráter elitista do ensino, reforçado pela própria legislação 

educacional. Assim, embora tenha ocorrido uma expansão quantitativa do acesso à 

escola, ela não se traduziu nas mudanças qualitativas de que a sociedade 

efetivamente necessitava. 

Francisco Campos, o primeiro Ministro da Educação nomeado no Brasil, 

promoveu significativas reformas no ensino por meio de decretos efetivados em 

1931. Pela primeira vez, uma reforma atingia profundamente a estrutura 

educacional, marcando o início de uma ação objetiva do Estado em relação à 

educação em todo o território nacional. 

A reforma deixou de abranger o ensino primário, o normal e os diversos 

ramos do ensino médio profissional, exceto o comercial. Voltou-se prioritariamente 

para a organização do sistema educacional voltado às elites, como evidenciado pela 

obrigatoriedade de prestar exames administrativos no ensino médio, nos quais eram 

exigidos conhecimentos jamais oferecidos pela escola primária. O ensino 

secundário, portanto, continuava a exibir fortes traços elitistas, caracterizado por um 

sistema de avaliação extremamente rígido. O currículo enciclopédico, com média de 

102 disciplinas anuais, era excessivamente exigente, tanto pelo número de provas 

quanto pela intensidade dos exames. Esse modelo curricular foi implantado em todo 

o território nacional e possibilitou sua aplicação em diferentes regiões do Brasil, 

ainda que de forma desafiadora. 

Mais adiante, intensificaram-se as disputas ideológicas em torno da 

educação, dando origem, em 1932, a um movimento renovador materializado no 

chamado Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova. O objetivo era concretizar o 

princípio fundamental do direito de todos à educação. No entanto, a existência de 

uma escola pública e gratuita representava, para as elites, um risco de esvaziamento 

das instituições privadas e de ampliação da escolarização a todas as camadas 

sociais, ameaçando os privilégios historicamente assegurados a esses grupos. 
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Entre 1937 e 1946, foram decretadas as leis orgânicas do ensino, 

representando uma pausa nas lutas ideológicas em torno dos problemas sociais. O 

golpe que instaurou o Estado Novo, em 1937, suscitou intensas críticas e 

divergências de opinião. Para alguns, representou o favorecimento dos interesses da 

burguesia em detrimento dos latifundiários; para outros, beneficiou as camadas 

populares por meio de um amplo programa de políticas sociais e sindicalismo; e, 

ainda para outros, constituiu uma ação contrária aos interesses da classe 

trabalhadora. O fato é que o golpe determinou o rumo histórico do Brasil, pois as 

discussões sobre bem-estar social e nacionalismo econômico, tão debatidas naquele 

período, seriam finalmente decididas de forma autoritária. 

O ano de 1942 foi marcado pelas iniciativas do então Ministro da 

Educação, Gustavo Capanema, que passou a introduzir modificações em alguns 

ramos do ensino. Essas reformas, conhecidas como Leis Orgânicas do Ensino, 

possuem valor histórico questionável no contexto da educação profissional. Naquele 

momento, o grande foco era o desenvolvimento das indústrias, vistas como motor do 

crescimento e do progresso nacional. Entretanto, uma vez que o Estado não se 

mostrava capaz de oferecer a educação profissional necessária a esse segmento, 

passou a apoiá-lo por meio da destinação de verbas para a qualificação de seus 

trabalhadores.  

Entre os decretos promulgados, destaca-se o de número 4.048, de 22 de 

janeiro de 1942, que criou o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) 

(Brasil, 1942). A modalidade de educação profissional implantada restringia o acesso 

ao ramo correspondente, inviabilizando a integração com o ensino secundário: para 

ingressar na formação profissional, era necessário abandonar o ensino secundário, 

sem possibilidade de aproveitamento de estudos. 

O ensino primário passou a ser de responsabilidade do governo apenas 

em 1946, após a substituição do governo Vargas pelo governo do general Dutra e a 

mudança de regime. Essa medida já apontava, no ano seguinte, 1947, uma redução 

significativa nos índices de analfabetismo. 

A gratuidade e a obrigatoriedade do ensino primário representaram 

avanços significativos das Leis Orgânicas do Ensino, refletindo a influência do 

movimento renovador e dos princípios estabelecidos pelo Manifesto dos Pioneiros 

da Educação Nova. Quatro anos após a criação do SENAI, foi instituído o Serviço 
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Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), por meio do Decreto-Lei nº 8.621, 

de 10 de janeiro de 1946, sob a direção da Confederação Nacional do Comércio 

(Brasil, 1946). Esse sistema paralelo, amparado pelo governo, estabelecia a 

obrigação das empresas comerciais de empregar menores e matriculá-los nas 

escolas de aprendizagem do SENAC. 

Desse modo, Cordão e Moraes (2017) descrevem que a educação 

profissional, em sua trajetória no Brasil, surgiu marcada pela marginalização e pelo 

preconceito, dotada de uma lógica dualista que distinguia a educação destinada às 

elites daquela direcionada aos mais pobres. A formação profissional carregava 

consigo o estigma de estar vinculada ao trabalho manual e pesado, associado, pela 

visão religiosa predominante, ao sofrimento imposto pela perda do paraíso, 

entendido como castigo pelo pecado original. Assim, o trabalho passou a ser visto, 

muitas vezes, como uma forma de punição ou de tortura física. 

Durante muito tempo, apenas as elites tiveram acesso efetivo à 

escolarização. A atividade econômica vigente não exigia formação formal para o 

desempenho da maioria das funções, o que dificultava a valorização da relação 

entre escola e trabalho. O conhecimento técnico e organizacional permanecia 

restrito aos níveis gerenciais, tanto em instituições privadas quanto públicas. Nesse 

cenário, a formação de trabalhadores se reduzia, em grande parte, a práticas 

assistencialistas ou a mecanismos de adaptação imediata aos postos de trabalho 

oferecidos à massa operária. 

Cordão e Moraes (2017) explicam que, a partir da década de 1970, 

observa-se um conjunto de transformações significativas no mundo do trabalho. Um 

novo cenário emergiu, marcado pela incorporação crescente de tecnologias cada 

vez mais complexas à produção e à prestação de serviços, bem como pela 

aceleração do processo de internacionalização das relações econômicas. Para 

enfrentar os desafios impostos por essas mudanças, tornou-se cada vez mais 

exigida de todos os trabalhadores uma sólida base de educação geral, não mais 

restrita às funções de liderança ou chefia. 

Os autores argumentam, ainda, que se tornou essencial assegurar a 

qualificação profissional básica para trabalhadores não especializados, a habilitação 

técnica de nível médio e a educação continuada, com vistas à atualização 

permanente, ao aperfeiçoamento, à especialização e à requalificação profissional. 
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Essas mudanças estruturais nos modos de produção e prestação de serviços 

refletiram diretamente nas demandas por novos perfis profissionais. Esperava-se 

que os trabalhadores fossem mais versáteis e capazes de se adaptar a situações 

inéditas e a ambientes de trabalho cada vez mais complexos e dinâmicos. Novas 

formas de organização do trabalho ampliaram a autonomia dos trabalhadores em 

diversos contextos laborais. 

Conforme o exposto, verifica-se uma crescente valorização da educação 

profissional nas políticas públicas nacionais. O estigma e a discriminação 

historicamente associados a esse setor tem diminuído gradualmente diminuindo, 

consolidando-o como uma estratégia relevante para o desenvolvimento social e 

econômico. Contudo, em determinados períodos, especialmente durante campanhas 

eleitorais, observou-se um certo exagero nas expectativas quanto ao potencial 

transformador da educação profissional. Foram apresentados discursos que 

sugeriam que a qualificação técnica dos trabalhadores poderia, isoladamente, 

garantir emprego e prosperidade econômica, sem a necessidade de investimentos 

complementares em infraestrutura produtiva ou condições macroeconômicas 

adequadas para o crescimento da renda e do consumo interno. Apesar dessas 

simplificações, iniciativas governamentais recentes demonstram, de forma concreta, 

o reconhecimento da importância da educação profissional como instrumento de 

política pública.  

Destacam-se alguns exemplos ilustrativos dessa valorização. O 

expressivo crescimento das matrículas na Educação Profissional e Tecnológica 

(EPT) no ensino médio, evidenciado pelo Censo Escolar 2024 (Brasil, 2025), pode 

ser compreendido como resultado direto da convergência de políticas públicas 

estruturantes e ações específicas voltadas à ampliação do acesso, à permanência e 

à diversificação da oferta formativa.  

O fortalecimento da Educação Profissional e Tecnológica no Brasil tem 

sido impulsionado por um conjunto de programas e ações implementados pelo 

governo federal, com foco na ampliação do acesso, na diversificação da oferta 

formativa, na inclusão social e na articulação com o mundo do trabalho. Entre as 

principais iniciativas (Brasil, [2025]), destacam-se: 
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-​ 100 Novos Institutos Federais (IFs): Expansão da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica, visando ampliar o 

acesso territorial à EPT; 

-​ Acordo de Gratuidade: Política que assegura a oferta gratuita de vagas 

em cursos de educação profissional por instituições do Sistema S. 

-​ Aplicativo SouTec: Plataforma digital destinada à divulgação de cursos, 

oportunidades e informações sobre a educação profissional e 

tecnológica; 

-​ Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT): Documento orientador 

que organiza, padroniza e referencia os cursos técnicos de nível médio 

no país; 

-​ Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia (CNCST): 

Instrumento normativo que define perfis profissionais, cargas horárias e 

eixos tecnológicos dos cursos superiores de tecnologia; 

-​ Diploma Digital: Iniciativa que moderniza a emissão e validação de 

diplomas, garantindo segurança, agilidade e autenticidade dos 

documentos acadêmicos; 

-​ EnergIFE: Programa voltado à promoção da eficiência energética e da 

sustentabilidade nas instituições federais de educação profissional. 

-​ Rede Certifica: Política de reconhecimento, certificação e validação de 

saberes adquiridos por meio da experiência profissional; 

-​ Mulheres Mil: Programa de inclusão educacional e produtiva de 

mulheres em situação de vulnerabilidade social, por meio da 

qualificação profissional; 

-​ Profuncionário: Formação técnica destinada aos profissionais da 

educação básica que atuam em funções administrativas e de apoio 

escolar; 

-​ Profissionais do Futuro: Iniciativa voltada à formação alinhada às 

demandas contemporâneas do mercado de trabalho e às 

transformações tecnológicas; 

-​ Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

(Pronatec): Política pública de expansão e democratização da oferta de 

cursos técnicos e de qualificação profissional; 
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-​ Indicação Geográfica: Ação que articula a EPT ao desenvolvimento 

territorial e produtivo, valorizando saberes locais e cadeias produtivas 

regionais; 

-​ Juros por Educação: Programa que incentiva a permanência e a 

conclusão de cursos por meio de mecanismos de apoio financeiro 

vinculados à educação; 

-​ Verticalização do Ensino: Estratégia que integra diferentes níveis e 

modalidades da EPT em um mesmo itinerário formativo, favorecendo a 

continuidade dos estudos e a formação integral. 

 

O cenário atual da educação profissional traz uma representatividade do 

segmento dentro do contexto educacional em que as instituições e professores que 

valorizam a autonomia e a inteligência dos trabalhadores podem vislumbrar 

resultados positivos de suas ações. Diante das transformações sociais, da revolução 

científico-tecnológica e da reorganização do mundo do trabalho, torna-se necessária 

a revisão dos currículos escolares, sobretudo no campo da educação profissional. É 

importante considerar as propostas que possam convergir com demandas sociais e 

que busquem o desenvolvimento para além do aspecto cognitivo, mas igualmente, 

autonomia intelectual, cooperação, pensamento crítico, empreendedorismo e 

inovação. Para tanto, são necessárias políticas públicas que garantam uma oferta 

flexível de cursos e programas de profissionalização, sustentados por itinerários 

formativos e arranjos curriculares que assegurem o aproveitamento contínuo de 

saberes e competências já constituídas. 

Recentemente, a Resolução do Conselho Nacional de Educação 

(CNE)/Câmara de Educação Profissional e Tecnológica (CP) n° 3, de 16 de 

novembro de 2022, modificou os critérios exigidos pelo Ministério da Educação 

(MEC) para o exercício da docência na Educação Profissional e Tecnológica (Brasil, 

2022). Conforme essa normativa, a formação acadêmica requerida para atuar como 

professor em Cursos Técnicos (Habilitações Profissionais Técnicas, Qualificações 

Profissionais Técnicas e Especializações Profissionais Técnicas) deve estar de 

acordo com uma das situações descritas a seguir:  

●​ Graduação com Licenciatura. 
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●​ Graduação + Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização) de caráter 

pedagógico, voltada especificamente para a docência na Educação 

Profissional. 

Assim, requer-se formação pedagógica e não apenas na área profissional 

de atuação com experiência de mercado, como era anteriormente. É importante 

dedicar atenção a este olhar, pois a formação é fundamental para uma educação de 

qualidade. Profissionais de mercado sem uma formação pedagógica sólida que 

passam a integrar o quadro de professores de instituições de educação podem ser 

um complicador para o sistema educacional. Por ora, é importante sinalizar a 

obrigatoriedade dessa formação, que aponta uma necessidade de adequação na 

qualidade da formação técnica, devido à ampla representatividade que este setor 

passou a ter.  

Freire (2001) argumenta que uma de suas dedicações prioritárias é a 

formação permanente dos professores, pois entende que esses necessitam de uma 

prática político-pedagógica séria e competente que responda às necessidades que a 

educação busca construir. Enquanto Santos (2011) explica que, em linhas gerais, o 

novo paradigma da educação profissional e tecnológica, na nova configuração do 

trabalho e, diante das mudanças tecnológicas do nosso tempo, deve servir de 

alavanca para o desenvolvimento social, econômico e cultural, na expectativa de 

novas possibilidades de inclusão social, na geração de novas oportunidades de 

trabalho e de novas perspectivas de boa qualidade de vida.  

As mudanças em curso no mundo do trabalho exigem uma nova 

educação profissional. Tais mudanças demandam um novo perfil de professores 

especializado para o exercício da função em programas de educação profissional e 

tecnológica a fim de atuar em um mundo cada vez mais complexo, que exige 

respostas de maior complexidade. 

 Para enfrentar a dinâmica desse movimento de permanente e crescente 

complexificação das relações sociais e produtivas, é essencial o desenvolvimento 

cognitivo e operativo de um conjunto de competências profissionais para que o 

cidadão trabalhador possa se mobilizar, articular e colocar em ação, para dar 

respostas originais e criativas aos desafios diários de sua vida social e profissional. 

Conhecimentos, habilidades, atitudes, valores e emoções devem ser continuamente 

mobilizados, articulados e aplicados. 
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Tal cenário e essa nova concepção de competência profissional como 

compromisso ético da instituição educacional para com seus estudantes, os 

empregadores no mundo do trabalho e a sociedade beneficiária da ação competente 

de seus cidadãos trabalhadores exigem a formação de um novo perfil de professor 

para a educação profissional. Esse profissional deve ser capaz de trabalhar 

intelectual e operativamente a partir da realidade da prática social do trabalhador e 

de seus desafios profissionais, nos âmbitos da sua vida pessoal e social, tanto como 

professor, na educação formal, quanto como instrutor ou similar. 

Esse entendimento pressupõe que os professores da educação 

profissional técnica de nível médio devem garantir o domínio dos conhecimentos 

técnicos e tecnológicos, além dos conhecimentos específicos relativos à 

especialidade do componente curricular, atribuído à sua responsabilidade. Assim 

como é importante ter desenvolvido a habilidade para ensinar e orientar os seus 

alunos nas trilhas de aprendizagem, conduzindo-os no processo de aprender o 

exercício da sua profissão, assim como ter a possibilidade de promover alterações e 

melhoria das suas condições de trabalho. Isso requer do professor, além da sua 

formação disciplinar específica e da sua experiência profissional, um 

desenvolvimento de aptidões de ordem pedagógica que o possibilite assumir o 

trabalho como efetivo. O princípio educativo, bem como a pesquisa, é como um 

permanente princípio pedagógico orientador em suas ações didáticas. 

A ressignificação da visão mercadológica e tecnicista da educação 

profissional vem no sentido de proporcionar um olhar mais integral à formação do 

aluno. Nesse sentido, a educação profissional deve ser concebida como uma 

educação para a vida, voltada ao pleno desenvolvimento humano, à cidadania e à 

qualificação para o trabalho, em consonância com a Constituição Federal (Brasil, 

1988) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (Brasil, 1996). 

Apesar do crescimento e da relevância da EPT, persiste uma lacuna na 

literatura no que se refere às discussões acerca do desenvolvimento sociomoral 

nesse segmento educacional e de como esse processo impacta a formação moral 

dos futuros profissionais. Tal debate mostra-se fundamental para a prática 

profissional, especialmente em contextos nos quais decisões complexas e dilemas 

éticos emergem com frequência, afetando a vida das pessoas de diferentes 

maneiras. 
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O desenvolvimento moral constitui um alicerce para o estabelecimento de 

relações interpessoais saudáveis e construtivas. Assim, no processo de formação 

profissional, torna-se de significativa relevância que a educação transcenda a 

perspectiva estritamente técnica, incorpore práticas pedagógicas que favoreçam a 

reflexão ética e a tomada de decisões em situações desafiadoras e promova a 

formação educacional das emoções morais. Aspectos que justificam a relevância do 

presente estudo. 

A escolha da instituição pesquisada se justifica por suas características 

específicas que se alinham aos objetivos desta investigação e às lacunas 

identificadas na literatura. Castro e Silva (2024), em revisão sobre o 

desenvolvimento de habilidades socioemocionais na educação profissional no Brasil, 

destacam a necessidade de valores sociais na educação profissional e a importância 

da educação integral além das abordagens meramente adaptativas. A instituição 

investigada adota metodologias ativas em seus processos de aprendizagem, 

pressupondo práticas pedagógicas inovadoras nas quais a escuta, o clima positivo e 

a formação integral constituem elementos centrais do percurso educacional. Essa 

proposta pedagógica se conecta diretamente com os pressupostos teóricos desta 

pesquisa, uma vez considerada que instituições que trabalham e se preocupam em 

utilizar metodologias que sejam significativas no processo ensino e aprendizagem 

tendem a promover um clima escolar positivo e, consequentemente, favorecem o 

desenvolvimento moral. 
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4 MÉTODO 
 

4.1 TIPO E ABORDAGEM DE PESQUISA 

 

A metodologia da presente dissertação se fundamenta na abordagem 

quanti-qualitativa, compreendida como uma estratégia capaz de integrar diferentes 

perspectivas de análise na investigação de fenômenos educacionais. Para tanto, a 

pesquisa contempla a aplicação de instrumentos de escala fechada, cujos dados 

foram posteriormente correlacionados, possibilitando a elaboração de análises 

interpretativas sustentadas teoricamente e por evidências empíricas. 

Nesse sentido, Souza e Kerbauy (2017) apresentam estudos que 

evidenciam o entendimento de que as abordagens quantitativa e qualitativa são 

inter-relacionadas. Essa convergência expressa tanto a necessidade de utilização de 

metodologias distintas em uma mesma pesquisa quanto o esforço de superação da 

visão dicotômica e antagônica entre quantidade e qualidade, historicamente 

presente no campo educacional. 

Dessa forma, a pesquisa assume uma dimensão quantitativa, visto que 

busca resultados mensuráveis e passíveis de verificação, a partir de variáveis 

previamente estabelecidas. Conforme argumenta Michel (2005), esse tipo de 

abordagem permite identificar e explicar a influência entre variáveis por meio da 

análise de frequências e correlações estatísticas. Paralelamente, o estudo 

igualmente se configura como qualitativo, uma vez que, segundo Bauer e Gaskell 

(2008), as investigações com esse enfoque possibilitam a interpretação da 

complexidade dos fenômenos sociais, considerando seus significados, contextos e 

múltiplas determinações. 

A opção pela abordagem quanti-qualitativa se justifica, portanto, pela 

necessidade simultânea de quantificação e qualificação das informações coletadas, 

com o objetivo de relacionar diferentes aspectos do fenômeno investigado e 

promover uma análise interpretativa mais abrangente dessas relações. Conforme 

ressaltam Souza e Kerbauy (2017), embora as abordagens quantitativa e qualitativa 

sejam amplamente relevantes na pesquisa educacional, sua aplicação isolada pode 

ser insuficiente para apreender a complexidade dos fenômenos estudados, tornando 

necessária sua articulação como estratégias complementares. Tal perspectiva 
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metodológica permite uma visão mais integrada da realidade e rompe com a 

tradicional dicotomia entre o qualitativo e o quantitativo. 

Por fim, Gatti (2002) enfatiza que a vitalidade metodológica decorre da 

prática de estudos especializados desenvolvidos de forma ampliada, em diferentes 

direções, destaca que é a permanência do espírito crítico que afasta dogmatismos e 

possibilita o acompanhamento dos processos sociais em sua dinâmica. Essa 

compreensão reforça a escolha metodológica adotada neste estudo, ao reconhecer 

a pluralidade de métodos como condição para uma análise rigorosa e sensível à 

complexidade do campo educacional. 

 

4.2 CONTEXTO E LOCAL 

 

A pesquisa foi conduzida em uma escola de educação profissional e 

tecnológica localizada no interior do estado de São Paulo. A instituição oferece 

modalidades diversificadas de cursos profissionalizantes, sendo elas: Habilitação 

profissional técnica, Qualificação profissional, Aperfeiçoamento, Especialização 

técnica e o programa da aprendizagem profissional que cuida da formação do 

programa Jovem Aprendiz. Nessas categorias, é possível encontrar cursos de 12 

áreas de conhecimento, com diferentes pré-requisitos de entrada de acordo com o 

nível de formação proposto (Quadro 3).   

 

Quadro 3 – Áreas de conhecimento e estrutura institucional 

Aspecto Descrição 

Áreas de conhecimento oferecidas 

Saúde e Bem-estar; Tecnologia da Informação; 
Gastronomia e Alimentação; Gestão e Negócios; 
Moda; Comunicação e Marketing; Design; Turismo e 
Hospitalidade; Idiomas. 

Tipos de cursos Cursos livres; cursos técnicos; aprendizagem 
profissional. 

Infraestrutura 
Salas de aula convencionais e Laboratórios 
especializados: ambientes equipados para práticas 
profissionais. 

Fonte: elaborado pelo autor. 
Notas: dados disponibilizados pela instituição pesquisada.  
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O portfólio de cursos possibilita uma ampla diversidade de opções e 

modalidades de oferta, o que resulta em grande variabilidade de carga horária e de 

tempo de permanência do aluno na instituição. Os cursos livres, que abordam temas 

pontuais e específicos, possuem carga horária a partir de 12 horas. Já os cursos de 

ações extensivas podem chegar a até 5.280 horas. As unidades da instituição, no 

entanto, possuem autonomia para identificar as demandas regionais e definir 

estratégias de oferta de cursos de acordo com essas necessidades. 

A unidade pesquisada atua predominantemente com cursos livres, cursos 

técnicos, cursos de qualificação profissional e programas de aprendizagem. Para 

realização desta pesquisa, utilizamos o recorte dos cursos técnicos, cursos com 

carga horária entre 800 e 1.200 horas, dependendo da área de atuação e do plano 

de curso. Considerando uma carga diária de 3,5 a 4 horas de aula, um curso de 800 

horas pode ter duração aproximada de 12 meses, enquanto um curso de 1.200 

horas pode se estender de 18 a 24 meses. 

A escolha por trabalhar com os cursos técnicos ocorreu pois, entre as 

opções oferecidas pela unidade, esse tipo de curso possibilita maior tempo de 

permanência do aluno na instituição e, portanto, favorece uma percepção mais 

consistente dos aspectos investigados na pesquisa. 

A Unidade pesquisada está alinhada a uma perspectiva operacional da 

instituição, que visa a construção de unidades de ensino generalistas. O objetivo é 

permitir a atuação em diversas áreas de conhecimento, atendendo, assim, à 

diversidade de demandas de trabalho e emprego regional. 

Para suporte à operacionalização proposta, a instituição apresenta uma 

proposta educacional diversificada, estruturada para atender às demandas 

contemporâneas do mundo do trabalho, em que conta com uma infraestrutura 

composta por 20 salas de aula. Dessas, 8 são salas de aula convencionais e 12 

laboratórios especializados que oferecem a possibilidade de simular ambientes reais 

do cotidiano profissional. Destacam-se os laboratórios voltados para a área da 

Saúde, além de espaços dedicados à Tecnologia da Informação, cozinhas 

pedagógicas para Gastronomia e estúdios de Moda, Design de interiores, Beleza e 

Comunicação. 

A quantidade de laboratório se dá, pois trata-se de um dos objetivos 

centrais da instituição: ir além do ensino teórico e propor o desenvolvimento 
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consistente de competências técnicas e socioemocionais indispensáveis para a 

inserção e o sucesso do aluno no mundo do trabalho. A proposta pedagógica da 

escola valoriza a utilização de práticas pedagógicas inovadoras e metodologias 

participativas, estimulando os alunos a construir o conhecimento e desenvolver 

competências. As estratégias de ensino adotadas são estruturadas a partir da 

prática, com base em situações reais de trabalho, que envolvem estudos de caso, 

pesquisas, resolução de problemas, projetos e outras atividades, muitas delas 

apoiadas por recursos da tecnologia educacional. 

Nesse âmbito, ao integrar ambientes equipados para práticas 

profissionais com uma metodologia voltada para o empreendedorismo e a gestão, a 

instituição objetiva consolidar sua proposta institucional que busca fortalecer a 

autonomia dos alunos. Desta forma, promove o desenvolvimento do pensamento 

crítico, da criatividade e da iniciativa. Os ambientes de aprendizagem são planejados 

para simular ou reproduzir a realidade profissional, incorporando gradativamente 

espaços reais de convivência e de trabalho como parte do processo educativo. 

Todos os espaços, internos e externos, passam a ser considerados propícios para a 

construção do conhecimento. 

Essa contextualização é relevante, pois a proposta pedagógica, ao incluir 

a intenção de trabalhar com metodologias ativas, atesta que a escola valoriza o 

protagonismo do aluno e a escuta, resultando em um clima escolar positivo. Dessa 

forma, a instituição estaria em condições favoráveis para proporcionar um 

desenvolvimento moral igualmente positivo entre seus alunos. 

  

4.3 PARTICIPANTES 

 

Os participantes convidados a integrar a pesquisa atenderam a critérios 

específicos para a participação, considerando no mínimo 3 meses de vínculo com a 

instituição. Sendo assim, para o grupo de professores, foram considerados elegíveis 

aqueles com mais de três meses de contratação. E, para o grupo de alunos, 

participaram aqueles matriculados em cursos técnicos que contavam com, no 

mínimo, três meses de curso iniciado. 

O critério temporal é fundamental para assegurar que os participantes 

tenham vivenciado o contexto avaliado de forma suficiente, possibilitando o 
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compartilhamento de experiências de maneira consistente e assertiva. Trata-se de 

um cuidado metodológico relevante, que confere maior credibilidade aos resultados 

obtidos, uma vez que respondentes com esse período de experiência tendem a 

possuir impressões mais consolidadas acerca da dinâmica institucional.  

A segmentação pelo tipo de curso se justifica por constituir o principal 

objeto de observação da pesquisa. Embora a instituição ofereça outras modalidades 

de cursos, o curso técnico se caracteriza pelo maior tempo de permanência dos 

estudantes na instituição, o que amplia as possibilidades de vivência do contexto 

escolar e favorece o desenvolvimento de processos formativos mais consistentes. 

 

4.4 INSTRUMENTO DE COLETA E ANÁLISE DE DADOS 

 

4.4.1 Manual de orientação para a aplicação dos questionários que avaliam o 
clima escolar 
 

Foram utilizados como instrumentos de coleta de dados os questionários 

de pesquisa que constam no Manual de orientação para a aplicação dos 

questionários que avaliam o clima escolar. Este manual é um importante recurso 

para a avaliação do clima escolar no Brasil, desenvolvido por uma equipe de 

pesquisadores e pós-graduandos da Faculdade de Educação da Universidade 

Estadual de Campinas (Unicamp) e do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação 

Moral (GEPEM) da Unesp/Unicamp. A coordenação do trabalho é da Dra. Telma 

Pileggi Vinha, Dra. Alessandra de Morais e Me. Adriano Moro. 

Em sua trajetória de construção, houve um projeto inicial intitulado Em 

busca de caminhos que promovam a convivência respeitosa em sala de aula todos 

os dias, selecionado no 1º Edital de Pesquisas Aplicadas em Educação da 

Fundação Lemann e do Itaú BBA em 2013. Posteriormente, a construção, testagem 

e validação dos questionários foram ampliadas com apoio da Fundação Lemann e 

da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). 

A finalidade principal é avaliar a qualidade do clima escolar em 

instituições de ensino, servindo como um guia para o planejamento de intervenções 

que visem a sua melhoria. É destinado a pesquisadores que desejam investigar a 
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área, assim como a instituições escolares que pretendem diagnosticar e aprimorar 

seu ambiente socioeducativo. 

O instrumento considera o Clima Escolar como um conjunto de 

percepções e expectativas compartilhadas pelos membros da comunidade escolar 

(professores, discentes, equipe gestora, funcionários e famílias), resultante das 

experiências vividas no contexto escolar em relação a fatores inter-relacionados 

como normas, objetivos, valores, relações humanas, organização e estruturas 

físicas, pedagógicas e administrativas. É uma atmosfera psicossocial única para 

cada escola, que influencia e é influenciada pela dinâmica escolar, afeta diretamente 

a qualidade de vida e o processo de ensino-aprendizagem. 

Adicionalmente, o uso dos instrumentos é gratuito e considera alguns 

critérios, como participação voluntária das escolas e respondentes, não divulgação 

dos resultados para comparar ou ranquear instituições e não realizar uso comercial. 

Critérios atendidos por este trabalho, que inclui o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (Apêndice A) assinado por cada participante, bem como a autorização 

por escrito da instituição para realização da pesquisa (Anexo D).  

Para garantir a validade e adequação, os instrumentos foram construídos 

a partir de uma extensa revisão da literatura e adaptações de questionários 

internacionais à realidade das escolas brasileiras. Passaram por um rigoroso 

processo de construção, aplicação, análise e aperfeiçoamento. 

Inicialmente aplicados em quatro escolas, foram refinados e, 

posteriormente, aplicados online e impressos a 11.150 sujeitos de 62 escolas de 

diferentes estados brasileiros (8.915 alunos, 1.464 professores e 771 gestores). 

Foram realizadas análises psicométricas (Fatoriais, Componentes 

Principais e Confiabilidade Composta) e análises qualitativas (verificação semântica) 

para garantir sua validade e adequação 

 

4.4.1.1 Estrutura do instrumento 
 

O instrumento se baseia em uma matriz de referência composta por oito 

dimensões inter-relacionadas do clima escolar. São elas: 

1. As relações com o ensino e com a aprendizagem. 
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Refere-se à percepção da escola como um local de trabalho efetivo com o 

conhecimento que investe no êxito, motivação, participação e bem-estar dos alunos, 

promovendo o valor da escolarização e o sentido dado às aprendizagens. Envolve a 

atuação eficaz de uma equipe de professores estável, estratégias diferenciadas que 

favoreçam a aprendizagem de todos e acompanhamento contínuo para que nenhum 

aluno seja “deixado para trás”. Os grupos que podem receber a aplicação dessa 

pesquisa são: Aluno, Professor, Gestor. 

2. As relações sociais e os conflitos na escola. 

Aborda as relações, os conflitos e a percepção da qualidade do 

tratamento entre os membros da escola. Inclui a identificação por adultos de 

situações de intimidação e maus-tratos entre pares, e a corresponsabilidade dos 

profissionais da escola nos problemas de convivência. A qualidade do clima 

relacional depende de relações positivas, oportunidades de participação efetiva, 

garantia de bem-estar, respeito e apoio, promovendo o sentimento de pertencimento. 

Os grupos que podem receber a aplicação dessa pesquisa são: Aluno, Professor, 

Gestor. 

3. As regras, as sanções e a segurança na escola. 

Diz respeito às percepções dos gestores, professores e alunos sobre as 

intervenções em conflitos interpessoais na escola. Abrange a elaboração, conteúdo, 

legitimidade e equidade na aplicação das regras e sanções, identificando os tipos de 

punição. Compreende, ainda: ordem, justiça, tranquilidade, coerência e segurança 

no ambiente escolar. Os grupos que podem receber a aplicação dessa pesquisa são: 

Aluno, Professor, Gestor. 

4. As situações de intimidação entre alunos. 

Trata da identificação de situações de intimidação, maus-tratos entre 

pares e bullying percebidos pelos alunos, e os locais onde ocorrem. Os grupos que 

podem receber a aplicação dessa pesquisa são: Aluno. 

5. Família, escola e comunidade. 

Refere-se à percepção da qualidade das relações entre escola, família e 

comunidade, incluindo respeito, confiança e apoio entre esses grupos. Abrange a 

atuação da escola considerando as necessidades da comunidade e envolve o 

sentimento de ser parte integrante de um grupo que compartilha objetivos comuns. 

 



64 

Os grupos que podem receber a aplicação dessa pesquisa são: Aluno, Professor, 

Gestor. 

6. A infraestrutura e a rede física da escola. 

Trata da percepção da qualidade da infraestrutura e do espaço físico da 

escola, seu uso, adequação e cuidado. Refere-se a como os equipamentos, 

mobiliários, livros e materiais estão preparados e organizados para favorecer 

acolhimento, livre acesso, segurança, convívio e bem-estar. Os grupos que podem 

receber a aplicação dessa pesquisa são: Aluno, Professor, Gestor. 

7. As relações com o trabalho. 

Aborda os sentimentos dos gestores e professores em relação ao seu 

ambiente de trabalho e às instituições de ensino. Inclui percepções sobre formação e 

qualificação profissional, práticas de estudo e reflexão, valorização, satisfação e 

motivação para a função, e o apoio recebido. Os grupos que podem receber a 

aplicação dessa pesquisa são: Professor, Gestor. 

8. A gestão e a participação. 

Abrange a percepção da qualidade dos processos usados para identificar 

necessidades da escola, intervenção e avaliação de resultados. Inclui também a 

organização e articulação entre os diversos setores e atores da comunidade escolar 

para promover espaços de participação e cooperação em busca de objetivos 

comuns. Os grupos que podem receber a aplicação dessa pesquisa são: Professor, 

Gestor. 

Os questionários contêm itens exclusivos a cada grupo (aluno, professor, 

gestor) e itens de relação que são comuns aos três perfis de atores, permitindo 

conhecer as perspectivas sobre um mesmo tema. A avaliação do clima escolar visa 

fornecer uma fotografia do ambiente socioeducativo, reconhecer pontos fortes e 

vulneráveis, incentivar a expressão de opiniões e mobilizar a escola para melhorias. 

Os questionários utilizam uma escala Likert de quatro pontos (não 

concordo; concordo pouco; concordo; concordo muito), evitando uma opção 

intermediária para que uma posição seja definida. 

São considerados 'itens exclusivos' os específicos para cada grupo 

(aluno, professor, gestor) e 'itens de relação' os itens comuns aos três grupos, 

permitindo comparar perspectivas sobre um mesmo tema. 
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4.4.1.1.1 Questionário aplicado aos alunos 

 

O Questionário para os alunos (Anexo A) contém 119 perguntas 

subdivididas em 7 seções. As primeiras 6 seções contêm 104 perguntas que se 

relacionam com as dimensões avaliadas: As relações com o ensino e com a 

aprendizagem; As relações sociais e os conflitos na escola; As regras, as sanções e 

a segurança na escola; As situações de intimidação entre alunos; A família, a escola 

e a comunidade; A infraestrutura e a rede física da escola. A sétima seção, 

denominada Conhecendo você e sua família, contempla o restante das perguntas e 

tem o objetivo de coletar informações sobre o perfil dos participantes. O tempo 

médio para respondê-los é de aproximadamente 25 minutos. 

Os questionários foram elaborados de modo a conter, por um lado, itens 

exclusivos, referentes às especificidades de cada grupo participante, ou seja, itens 

presentes apenas no questionário dos alunos ou no dos professores.  

 

4.4.1.1.2 Questionário aplicado aos professores 

 

O Questionário para os professores (Anexo B) contém 131 perguntas 

subdivididas em 8 seções. As primeiras 7 seções contêm 123 perguntas que se 

relacionam com as dimensões avaliadas: As relações com o ensino e com a 

aprendizagem; As relações sociais e os conflitos na escola; As regras, as sanções e 

a segurança na escola; A família, a escola e a comunidade; A infraestrutura e a rede 

física da escola. As relações com o trabalho; A gestão e a participação 

A oitava seção, denominada Conhecendo você, contempla o restante das 

perguntas e tem o objetivo de coletar informações sobre o perfil dos participantes. O 

tempo médio para respondê-los é de aproximadamente 25 minutos. 

Assim como o questionário dos alunos, o dos professores contém itens 

exclusivos, referentes às especificidades do grupo.   

 

4.4.1.1.3 Adaptações 

 

Considerando algumas particularidades da dinâmica institucional, foram 

realizadas adaptações no instrumento de pesquisa, bem como no tratamento de 
 



66 

determinados dados. O manual do instrumento utilizado permite a adequação dos 

questionários à realidade de cada escola, o que foi realizado em alguns itens, com o 

objetivo de ajustar a linguagem aos termos institucionais. Assim, expressões 

empregadas no manual, como lição de casa, disciplinas e provas, foram 

substituídas, respectivamente, por atividades de estudos complementares, unidades 

curriculares e avaliação, por serem as nomenclaturas adotadas pela instituição. 

Ressalta-se, entretanto, que, conforme orientações do próprio manual, a retirada de 

itens que possam gerar desconforto aos respondentes comprometeria a qualidade 

da avaliação; desse modo, tal procedimento não foi realizado. 

Quanto à análise dos dados, optou-se por não considerar a Dimensão 5: 

Família, escola e comunidade. Embora essa dimensão avalie a percepção da 

qualidade das relações entre a escola, a família e a comunidade, sua relevância é 

menor no contexto pesquisado, por tratar-se de uma instituição voltada à formação 

profissional. Afinal, porque o estudante é adulto e não se encontra sob a 

necessidade de acompanhamento formal por responsáveis legais, há uma redução 

significativa do nível de interação familiar quando comparado às etapas da educação 

básica, como o ensino fundamental e médio. 

Para facilitar a tabulação e a leitura dos dados, o questionário foi 

transcrito para um formulário digital para que pudesse ser respondido e o acesso 

dos respondentes (alunos e professores) ocorreu por meio de um link específico, 

gerado separadamente para cada grupo de respondentes. 

Como estratégia de controle das respostas, o link foi disponibilizado 

exclusivamente aos participantes presentes no momento da aplicação. Foi liberado 

apenas durante o período de coleta e bloqueado quando não havia aplicações em 

andamento. Esse procedimento contribuiu para aumentar a confiabilidade dos 

dados, ao evitar interferências externas, respostas duplicadas ou a ocorrência de 

variáveis imprevistas que pudessem comprometer os resultados da pesquisa. 

 

4.4.1.2 Aplicação 
 

A aplicação do instrumento de pesquisa ocorreu no período de fevereiro a 

abril de 2025. Para a aplicação do questionário dos professores (Anexo B), foram 

agendados grupos conforme a disponibilidade, a fim de garantir a participação 
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daqueles que poderiam dedicar-se à atividade sem comprometer suas atribuições 

regulares. Conforme os agendamentos e as programações estabelecidas, foram 

disponibilizadas salas com computador e acesso ao link da pesquisa. Dessa forma, 

foram proporcionadas as condições adequadas de leitura e preenchimento do 

instrumento, assegurando que cada participante tivesse acesso pleno aos recursos 

necessários para a resposta. 

Para a aplicação do questionário dos alunos (Anexo A), foram realizados 

agendamentos com as turmas para que se programassem para a realização da 

pesquisa. Cada turma participante foi direcionada ao laboratório de informática, 

proporcionando condições adequadas de leitura e preenchimento do instrumento, 

além de assegurar que todos os participantes tivessem acesso pleno aos recursos 

necessários para a resposta. O pesquisador esteve presente em todas as 

aplicações, de forma a esclarecer dúvidas e orientar os respondentes sempre que 

necessário, evitando que eventuais dificuldades pudessem prejudicar a coleta de 

dados. 

Durante a aplicação, alguns alunos apresentaram dúvidas, principalmente 

relacionadas à dinâmica da escola e ao entendimento de determinadas instruções 

do instrumento, prontamente esclarecidas pelo pesquisador. 

O tempo médio de aplicação dos questionários foi de aproximadamente 

25 minutos. Participaram da pesquisa 38 professores e 187 alunos, todos atendendo 

ao critério de inclusão de possuírem, no mínimo, três meses de vínculo com a 

instituição. Dos 187 alunos respondentes, um não aceitou os termos do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice A) e, portanto, não prosseguiu 

com o preenchimento do questionário, resultando em 186 respostas válidas de 

estudantes. 

 

4.4.1.3 Análise e devolutiva dos dados 
 

A mensuração do clima escolar ocorreu por meio da média aritmética dos 

valores obtidos em cada dimensão. Esse procedimento permitiu a classificação dos 

resultados em tercis, conforme as diretrizes do Manual de orientação para a 

aplicação dos questionários que avaliam o clima escolar. 
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O cálculo da pontuação média para cada dimensão resulta em escores 

numéricos categorizados em três níveis (Negativo, Intermediário, Positivo), utilizando 

a interpretação sobre divisão em tercis proposta pelo próprio manual. O cálculo 

ocorre a partir da média aritmética obtida em cada dimensão por grupo, em seu 

conjunto de itens, obtendo-se, assim, um valor que varia entre 1 e 4, subdividido em 

3 partes, o que vai determinar se esse resultado corresponde a um nível negativo, 

intermediário ou positivo, conforme demonstrado no Quadro 4. 

 

Quadro 4 - Categorias dos Tercis 

Tercil Valor Nível 
Primeiro tercil 1 a 2,25 Negativo 
Segundo tercil 2,26 a 2,75 Intermediário 
Terceiro tercil 2,76 a 4 Positivo 

Fonte: elaborado pelo autor. 
Nota: dados de Vinha, Morais e Moro (2017, p. 12). 

 

Assim, é possível classificar o valor da média de forma geral em tercis. 

Pode-se avaliar, igualmente, a dimensão do clima de forma geral como mais 

positiva, intermediária ou negativa (Vinha; Morais; Moro, 2017).  

Dessa forma, são extraídas as frequências de avaliação positiva, 

intermediária e negativa de cada uma das dimensões do clima, de modo a obter 

diagnósticos referentes às percepções dos atores escolares sobre sua instituição de 

ensino. 

Após determinar os níveis em cada grupo, os resultados são confrontados 

entre os diferentes grupos de participantes. Além disso, é viável examinar questões 

individuais entre os grupos, com base em uma tabela específica para análise em 

cada um deles. Assim, caso haja concordância, é possível identificar um elemento 

compartilhado pelos três grupos e comparar seus resultados com as percepções dos 

grupos. 

O manual abrange o clima escolar como o conjunto de percepções e 

expectativas compartilhadas pelos membros da comunidade escolar, resultantes das 

experiências vividas sob essa perspectiva. Esses fatores inter-relacionados incluem 

normas, objetivos, valores, relações humanas e estruturas física, pedagógica e 

administrativa presentes na instituição educativa. O clima corresponde às 

percepções de professores, discentes, equipe gestora, funcionários e famílias a 
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partir de um contexto real comum, constituindo-se por avaliações subjetivas e 

influenciando a dinâmica escolar, a qualidade de vida e o processo de ensino e 

aprendizagem. 

É importante ser realizada a discussão dos dados com os envolvidos no 

processo educacional para elaborar programas de intervenção focados nas 

dificuldades identificadas. As discrepâncias nas percepções entre alunos, 

professores e gestores podem ser um recurso importante para melhorias 

significativas, promovendo o diálogo. A análise deve ir além das percepções gerais 

da dimensão e focar nos itens específicos para identificar o que está bem e o que 

requer intervenções. 

Para a análise dos dados quantitativos, foram adotados procedimentos de 

estatística descritiva (frequências, percentuais e médias) e de estatística inferencial. 

Utilizou-se o software IBM SPSS Statistics para testar a associação entre a 

percepção do clima escolar e o grupo de respondentes (estudantes e professores). 
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5 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 
 

Este trabalho foi submetido para análise ética do Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) da Faculdade de Filosofia e Ciência da Universidade Estadual 

Paulista (Unesp) de Marília em 07/08/2024 sob Certificado de Apresentação de 

Apreciação Ética (CAAE): 82196524.2.0000.5406. Em reunião ordinária de 

26/09/2024, após acatar o parecer do membro relator previamente aprovado e 

atendendo a todos os dispositivos das resoluções 466/2012, 510/2016 e 

complementares, a realização da pesquisa foi aprovada com número do Parecer: 

7.123.980. No Apêndice A, encontra-se anexado o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) aprovado. 

Como considerações éticas, os riscos que podem ser considerados nesta 

pesquisa incluem aspectos psicológicos, sociais e culturais, morais e éticos e 

intelectuais. Riscos psicológicos, como estresse e ansiedade, serão mitigados por 

meio de apresentações e explicações prévias sobre a pesquisa, oferecendo 

esclarecimento ao ponto que não desencadeia os aspectos citados, assim como 

suporte psicossocial regional para encaminhar a atendimento adequado caso 

necessário.  Foi garantida a confidencialidade dos dados sensíveis e ressaltada a 

possibilidade de não participar caso o participante não se sinta à vontade. Inclusive, 

um respondente não quis participar, marcou na pesquisa que não tinha interesse, o 

relatório foi finalizado automaticamente o que encerra a sua participação na 

pesquisa.  

Riscos sociais e culturais, que envolvem impactos negativos nas relações 

e comunidades, são reduzidos ao considerar normas culturais e obter consentimento 

informado adequado, garantindo que a pesquisa não cause estigma ou 

discriminação.  

Riscos morais e éticos, incluindo conflitos de interesse e violações de 

privacidade, foram controlados através da adesão rigorosa a princípios éticos, 

proteção da privacidade dos participantes e assegurando que os benefícios da 

pesquisa superem os potenciais danos. Para isso, o acesso aos dados é restrito 

sistemicamente e formalizado via TCLE, que informa sobre o anonimato da 

pesquisa, em que não há sequer coleta de dados sensíveis.  
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Por fim, riscos intelectuais, relacionados à possível confusão ou má 

compreensão das informações, foram mitigados com a utilização de linguagem clara 

e acessível, proporcionando oportunidades para esclarecimento de dúvidas e 

garantindo a plena compreensão dos objetivos e procedimentos da pesquisa pelos 

participantes, tarefa realizada pela equipe aplicadora da pesquisa. 

A realização desta pesquisa traz uma série de benefícios significativos 

para o contexto educacional. Primeiramente, contribui com um melhor entendimento 

acerca do tema, para subsidiar futuras pesquisas, bem como decisões de 

intervenções nos contextos educacionais acerca do currículo e/ou ações 

institucionais para melhorar os processos de formação educacional, social e moral 

do sujeito. A coleta de dados sobre o ambiente de trabalho e as percepções dos 

colaboradores e alunos pode gerar apontamentos valiosos que orientam estratégias 

para o aprimoramento do clima escolar e do desenvolvimento moral. Esse processo 

não apenas aponta áreas que precisam de ajustes, mas sugere práticas que podem 

ser ampliadas ou replicadas. 

A pesquisa pode impactar positivamente o engajamento e a gestão da 

permanência de alunos, tema relevante e extremamente discutido atualmente.  

Outro benefício importante é a criação de ambientes mais inclusivos. Ao 

considerar as normas culturais e garantir que o consentimento informado seja 

devidamente obtido, a pesquisa minimiza os riscos sociais e culturais, assegurando 

que as práticas adotadas não gerem desconforto ou divisões nos espaços 

educacionais. Essa sensibilidade cultural é essencial para manter um ambiente 

harmonioso e respeitoso. 

Vale ressaltar, ainda, que a pesquisa desempenha um papel fundamental 

no desenvolvimento ético, pois tem o objetivo de mitigar riscos morais e éticos, como 

conflitos de interesse e questões de privacidade. A pesquisa reforça uma cultura 

organizacional pautada em princípios éticos sólidos. Isso é particularmente relevante 

na construção de um ambiente de trabalho onde os colaboradores se sintam 

seguros e respeitados. 

A pesquisa contribui para a melhoria contínua, pois seu resultado pode 

levar à implementação de mudanças que promovam um ambiente mais saudável e 

produtivo. Essa abordagem proativa demonstra o compromisso com o bem-estar. 
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Por fim, a realização da pesquisa reflete a responsabilidade e a 

transparência ao informar claramente os participantes sobre os objetivos, 

procedimentos e uso dos resultados da pesquisa. A clareza fortalece a confiança, 

essencial para a construção de uma cultura sólida e confiável. 

Portanto, ao mitigar adequadamente os riscos psicológicos, sociais, 

culturais, morais, éticos e intelectuais envolvidos, a pesquisa não apenas protege os 

participantes, mas fortalece a área de pesquisa em diversos aspectos, promovendo 

um ambiente mais ético e inclusivo. 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Este capítulo objetiva apresentar e discutir os resultados obtidos na 

avaliação do Clima Escolar realizada no contexto desta pesquisa. Portanto, 

apresenta-se os diálogos dos achados sobre os temas em discussão. 

A apresentação dos resultados e discussão está organizada em cinco 

partes, com o propósito de possibilitar uma análise clara e sistemática dos dados 

levantados e das etapas desenvolvidas. 

Na primeira parte, são apresentados os resultados referentes aos 

estudantes, a partir das informações coletadas por meio do instrumento aplicado. A 

segunda parte contempla a análise dos resultados oriundos das respostas dos 

professores. A terceira parte é dedicada à discussão dos achados no sentido de 

possibilitar a identificação de convergências e divergências sobre a percepção dos 

alunos e professores em relação ao Clima Escolar. A quarta parte realiza a análise 

de aspectos críticos, quando serão retomados os principais pontos observados, 

confrontando-os e estabelecendo reflexões. Por fim, na quinta parte, são 

apresentadas implicações para a prática educacional. 

Essa estrutura tem como finalidade não apenas expor os resultados, mas 

situá-los em quadros interpretativos que permitam compreender suas implicações 

para a prática educativa e para o desenvolvimento de futuras pesquisas. 

No entanto, é importante reconhecer as limitações desta investigação, as 

quais incluem seu caráter transversal, a amostra restrita a uma única instituição e a 

possibilidade de viés de desejabilidade social nas respostas. Os dados apresentados 

representam uma 'fotografia' do clima escolar em um momento específico, não 

permitindo análises de causalidade ou evolução temporal. 

Estudos longitudinais seriam necessários para compreender a evolução 

temporal do clima escolar e sua influência no desenvolvimento moral dos estudantes 

em diferentes momentos de sua formação. A ampliação da pesquisa para outras 

instituições de educação profissional permitiria maior generalização dos achados e 

identificação de padrões mais amplos. 
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6.1 ALUNOS 

 

A pesquisa foi realizada com 187 estudantes dos aproximadamente 700 

que a unidade atende. Após a coleta, uma exclusão foi necessária, pois um 

participante optou por não responder ao instrumento, totalizando 186 respostas 

válidas (26,6% do grupo total) consideradas para a análise. Os resultados 

apresentados se baseiam estritamente nas respostas dos alunos de cursos técnicos, 

todos participantes voluntários mediante o aceite do TCLE (Apêndice A). 

 Os dados válidos analisados, a presença de jovens, adultos e idosos na 

amostra pesquisada. Conforme demonstrado na Tabela 1, os dados coletados 

permitem observar uma ampla abrangência etária entre os participantes, o que 

reflete a diversidade do público atendido pela unidade educacional, que contempla 

estudantes com idades entre 14 e 65 anos. Destaca-se, contudo, a maior 

concentração nas faixas etárias de 18 a 35 anos, que correspondem a 61,9% da 

população investigada, evidenciando a predominância desse grupo etário na 

pesquisa. 

Essa diversidade de perfis em termos de faixa etária e pertencimento 

geracional enriquece os dados da pesquisa, uma vez que possibilita a incorporação 

de múltiplas perspectivas nas respostas. 

 

Tabela 1 – Faixa etária dos estudantes 

Faixa etária Frequência Percentual válido Percentual acumulado 

14 a 17 anos 5 2,7 2,7 
18 a 25 anos 55 29,6 32,3 
26 a 30 anos 32 17,2 49,5 
31 a 35 anos 28 15,1 64,5 
36 a 40 anos 20 10,8 75,3 
41 a 45 anos 19 10,2 85,5 
46 a 50 anos 13 7 92,5 
51 a 55 anos 8 4,3 96,8 
56 a 60 anos 3 1,6 98,4 
61 a 65 anos 3 1,6 100 
Total 186 100  
Fonte: elaborada pelo autor. 
Nota: dados da pesquisa.  
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A amostra contempla estudantes com diferentes tempos de permanência 

na instituição. Considerando o pré-requisito de participação na pesquisa de, no 

mínimo, três meses de vínculo com a unidade, é possível identificar tanto alunos 

ingressantes quanto aqueles com longa permanência institucional. A tabela 2 

destaca que 57,5% dos respondentes possuem mais de um ano de permanência na 

instituição, constituindo a maioria absoluta. Essa predominância de estudantes com 

experiência consolidada na instituição contribui para a maior consistência e 

fidedignidade das percepções relatadas, fortalecendo a confiabilidade dos resultados 

apresentados. 

 

Tabela 2 – Tempo de vínculo com a instituição 

Tempo de vínculo Frequência Percentual válido Percentual 
acumulado 

< 1 ano 79 42,5 42,5 
1 ano 65 34,9 77,4 
2 anos 31 16,7 94,1 
3 anos 11 5,9 100 
Total 186 100  
Fonte: elaborada pelo autor. 
Nota: dados da pesquisa.  

 

O perfil dos participantes revela a diversidade quanto à composição 

étnico-racial (Tabela 3) presente na amostra, em consonância com a realidade social 

brasileira. Os percentuais de representatividade observados na unidade educacional 

refletem, de forma geral, a composição étnico-racial da população do país. De 

acordo com o Censo Demográfico de 2022, realizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), a população brasileira distribui-se da seguinte forma: 

pardos (45,3%), que pela primeira vez constituem o maior grupo populacional; 

brancos (43,5%); pretos (10,2%); indígenas (0,8%); e amarelos (0,4%). Esses dados 

evidenciam a diversidade que caracteriza a sociedade brasileira e reforçam a 

presença plural desses grupos nos diferentes espaços sociais, incluindo o 

educacional. 
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 Tabela 3 - Composição étnico-racial dos estudantes 

Autodeclaração Frequência Percentual válido Percentual acumulado 

Branco 92 49,5 49,5 
Pardo 74 39,8 89,2 
Preto 20 10,8 100 
Total 186 100  
Fonte: elaborada pelo autor. 
Nota: dados da pesquisa.  
 

 

Em relação ao percentual de pessoas com deficiência (Tabela 4), os 

dados indicam uma amostra majoritariamente composta por pessoas sem deficiência 

(83,4%). Um ponto de atenção nesta análise é a pulverização das respostas abertas: 

muitos respondentes citaram condições clínicas específicas como 'artrose' ou 'dor na 

coluna' em vez de categorias governamentais de deficiência. As condições que 

afetam a mobilidade física e a coluna representam o maior subgrupo dentro das 

deficiências declaradas, superando as deficiências sensoriais (auditiva e visual) e 

intelectuais. Nota-se ainda a presença de casos específicos de reabilitação pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e comorbidades mistas, que, embora com 

baixa representatividade percentual (0,5% cada), indicam a heterogeneidade das 

condições de saúde dos participantes.  

Os achados da pesquisa evidenciam a presença de estudantes com 

necessidades específicas, ainda que em número reduzido, o que reforça a 

importância do papel da escola na promoção de práticas inclusivas. Apesar da baixa 

representatividade desse público, a instituição desenvolve uma série de ações 

afirmativas voltadas à garantia da acessibilidade. A unidade dispõe, por exemplo, de 

um espaço de acessibilidade na biblioteca, equipado com lupa digital de ampliação 

para pessoas com baixa visão, impressora em braille e impressora em alto-relevo. 

Vale considerar que a instituição viabiliza adequações às necessidades 

das pessoas com deficiência. De forma mais genérica, a estrutura já possui uma 

adequação quanto à acessibilidade. No entanto, eventualmente, surgem algumas 

particularidades em que os recursos de acessibilidade disponíveis não são 

suficientes. Nesses casos, a instituição se propõe a adequar para que aquela 
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pessoa possa permanecer no curso. Entre essas medidas, destacam-se a 

adaptação de mobiliário, a adequação de materiais didáticos para estudantes que 

precisarem e a contratação de intérpretes de Língua Brasileira de Sinais (Libras) 

para atendimento a pessoas surdas, dentre outras possibilidades. 

 

Tabela 4 – Percentual de pessoas com deficiência 

Tempo de vínculo Frequência Percentual válido Percentual acumulado 

Física 20 10,8 10,8 
Sensorial 9 4,8 15,6 
Intelectual 1 0,5 16,1 
Sem deficiência 155 83,4 99,5 
Não se aplica 1 0,5 100 
Total 186 100  
Fonte: elaborada pelo autor. 
Nota: dados da pesquisa.  

 

Em relação à identidade de gênero, é possível examinar a distribuição da 

amostra (Tabela 5). Essa perspectiva é relevante para a compreensão do perfil dos 

respondentes, bem como para a interpretação das tendências observadas nas 

diferentes áreas temáticas investigadas. 

Os dados obtidos permitem uma observação acerca da distribuição por 

gênero e revelam uma composição heterogênea de interesses entre as áreas 

analisadas, com predominância da participação feminina no conjunto geral da 

amostra. Do total de 186 respostas válidas, a participação feminina foi 

significativamente superior, correspondendo a 65,6% do total. 

Ao analisar a distribuição por área, observa-se que os maiores 

contingentes de participantes se concentram nas áreas de Saúde e de Meio 

Ambiente e Segurança no Trabalho, seguidas por Tecnologia da Informação e 

Bem-estar. No que se refere aos padrões de gênero, o engajamento varia 

consideravelmente entre as áreas, evidenciando a existência de nichos de interesse 

específicos. 

O interesse feminino se mostra mais expressivo em áreas relacionadas à 

saúde, gestão de pessoas e qualidade de vida. Destaca-se a área de Bem-estar, 

que apresenta forte predominância feminina, com 96,5% de mulheres, seguida pelas 
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áreas de Saúde (91,5%) e Comunicação e Artes (85,7%). Por outro lado, a 

participação masculina é mais evidente em áreas de caráter técnico, especialmente 

em Tecnologia da Informação, onde os homens representam 75% dos respondentes, 

e em Meio Ambiente e Segurança no Trabalho, com 64,1% de participação 

masculina. 

De modo geral, os dados indicam que as áreas de maior interesse são 

Saúde, Meio Ambiente e Segurança no Trabalho e Tecnologia da Informação e 

apresentam uma acentuada segmentação de gênero. Ademais, a elevada proporção 

de participação feminina na amostra (65,6%) sugere um maior engajamento e 

representatividade das mulheres no grupo pesquisado. 

 

Tabela 5 – Identidade de gênero dos alunos 

Área 
Feminino  Masculino  Total 

f %  f %  f % 
Bem-estar 28 96,5  1 3,4  29 15,6 
Comunicação e Artes 6 85,7  1 14,3  7 3,8 
Desenvolvimento Social 0 0  1 100  1 0,6 
Gastronomia 7 63,6  4 36,4  11 5,9 
Gestão e Negócios 16 80  4 20  20 10,7 
Meio Ambiente e Segurança no 
Trabalho 14 35,9  25 64,1  39 20,9 

Saúde 43 91,5  4 8,5  47 25,3 
Tecnologia da Informação 8 25  24 75  32 17,2 
Total Geral 122 65,6  64 34,4  186 100 
Fonte: elaborada pelo autor. 
Nota: dados da pesquisa.   

 

A diversificação observada na composição dos participantes, em termos 

de gênero, as áreas de formação e o tempo de permanência nos cursos, possibilita 

uma análise mais abrangente e representativa do clima escolar, uma vez que 

contempla múltiplos contextos formativos e diferentes estágios da trajetória 

acadêmica, bem como distintas proporções de representatividade masculina e 

feminina. 
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6.2 PROFESSORES  

 

Considerando o corpo docente da unidade educacional, a pesquisa 

contou com a participação de 38 professores. Ao analisar a distribuição dos achados 

por áreas temáticas, os dados oferecem um panorama das áreas de maior e menor 

concentração de atuação do grupo pesquisado (Tabela 6). 

A análise revela uma clara concentração do corpo docente em poucas 

áreas, com destaque para Saúde e Bem-Estar, que apresentam as maiores 

representatividades. A área da Saúde corresponde a 21,1% do corpo docente, 

seguida por Bem-Estar, com 15,8%, e Gastronomia, com 13,2%. Em conjunto, essas 

três áreas concentram 49,1% dos professores da unidade. 

Outras áreas apresentam frequências menores, mais relevantes, o que 

configura um grupo de média representatividade, com percentuais entre 5% e 10% 

do corpo docente. Nesse grupo estão incluídas as áreas de Desenvolvimento Social, 

Gestão e Negócios, Meio Ambiente e Segurança no Trabalho e Tecnologia da 

Informação. De modo geral, observa-se forte concentração em áreas relacionadas à 

Saúde, ao Bem-Estar e à Gastronomia. Quase metade da equipe docente 

encontra-se alocada em apenas três das doze áreas disponíveis, enquanto as 

demais áreas apresentam distribuição mais esparsa. 

 

Tabela 6 – Área de atuação docente 

 Frequência Percentual válido Percentual acumulado 
Bem-Estar 6 15,8 15,8 
Comunicação e Artes 2 5,3 21,1 
Design e Arquitetura 2 5,3 26,3 
Desenvolvimento 
Social 3 7,9 34,2 

Gastronomia 5 13,2 47,4 
Gestão e Negócios 3 7,9 55,3 
Meio ambiente e 
segurança no 
Trabalho 

3 7,9 63,2 

Moda e Beleza 2 5,3 68,4 
Saúde 8 21,1 89,5 
Tecnologia da 3 7,9 97,4 
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 Frequência Percentual válido Percentual acumulado 
Informação 
Turismo e 
Hospitalidade 1 2,6 100 

Total 38 100  
Fonte: elaborada pelo autor. 
Nota: dados da pesquisa.   

 

Os dados relativos à idade dos participantes da pesquisa (Tabela 7) 

indicam uma distribuição etária concentrada predominantemente em torno dos 30 

anos. A análise por faixas etárias revela que o grupo mais representativo se situa 

entre 31 e 35 anos, correspondendo a quase um terço da amostra total. Em seguida, 

destaca-se a faixa etária de 26 a 30 anos. Juntas, essas duas faixas etárias somam 

aproximadamente 50% do corpo docente participante, indicando que metade da 

amostra possui idades entre 26 e 35 anos. 

Apesar da concentração em uma faixa etária central, a amostra composta 

por 38 professores evidencia uma expressiva pluralidade etária, abrangendo 

diferentes gerações e contemplando um espectro de idades que varia dos 20 aos 60 

anos. Essa diversidade de estágios da vida adulta contribui para a maior 

variabilidade nas respostas e confere consistência e robustez aos resultados 

obtidos.  

A inclusão tanto de jovens adultos, na faixa etária de 20 a 25 anos, 

quanto de profissionais com maior tempo de experiência, com idade superior a 40 

anos, assegura que as perspectivas analisadas reflitam a diversidade geracional do 

grupo pesquisado, enriquecendo a interpretação dos achados. 

 

 

Tabela 7 – Faixa etária do corpo docente 

 Frequência Percentual válido Percentual acumulado 

20 a 25 anos 3 7,9 7,9 

26 a 30 anos 7 18,4 26,3 

31 a 35 anos 12 31,6 57,9 

36 a 40 anos 6 15,8 73,7 

41 a 45 anos 6 15,8 89,5 

 



81 

 Frequência Percentual válido Percentual acumulado 

46 a 50 anos 1 2,6 92,1 

56 a 60 anos 3 7,9 100 

Total 38 100  
Fonte: elaborada pelo autor. 
Nota: dados da pesquisa.   

 

Em relação à identidade de gênero (Tabela 8), os achados evidenciam 

uma clara predominância feminina no corpo docente participante, com as mulheres 

representando 71,1% (27) do total de professores. Essa expressiva 

representatividade relaciona-se, em grande medida, à maior concentração feminina 

nas áreas de Saúde e Bem-Estar. Tal configuração sugere que os resultados e as 

tendências identificadas na pesquisa refletem, de forma significativa, a presença 

feminina nesses campos de atuação. Além disso, a inclusão da categoria Trans/Não 

Binário contribui para que a amostra represente a diversidade de identidades de 

gênero, reforçando o compromisso da pesquisa com a inclusão e a 

representatividade dos diferentes sujeitos que compõem o contexto educacional. 

 

Tabela 8 – Identidade de gênero do corpo docente 

 Frequência Percentual válido Percentual acumulado 

Feminino 27 71,1 71,1 
Masculino 10 26,3 97,4 
Trans / Não 
binário 1 2,6 100 

Total 38 100  
Fonte: elaborada pelo autor. 
Nota: dados da pesquisa.    

 

A composição étnico-racial da amostra de docentes (Tabela 9) indica uma 

homogeneidade significativa e uma baixa representatividade de grupos não brancos. 

É possível observar a dominância de quase quatro quintos (78,9%) dos docentes 

que se autodeclaram brancos. Desta forma, a soma dos docentes que se 

autodeclaram pretos ou pardos (grupos que compõem a população negra, segundo 

o IBGE) é de 21,1%. Tal baixa diversidade étnico-racial na amostra de docentes 

pode influenciar as percepções e perspectivas abordadas nos resultados da 
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pesquisa, especialmente se o foco for em temas relacionados à inclusão, 

diversidade ou disparidades sociais. Os achados tenderão a refletir 

predominantemente a visão do grupo majoritário. 

 
 Tabela 9 – Composição étnico-racial dos docentes 

 Frequência Percentual válido Percentual acumulado 

Branco(a) 30 78,9 78,9 
Pardo(a) 6 15,8 94,7 
Preto(a) 2 5,3 100 
Total 38 100  

Fonte: elaborada pelo autor. 
Nota: dados da pesquisa.  

 

Quanto à qualificação e experiência do corpo docente (Tabela 10), a 

análise da última titulação e do tempo de docência dos 38 participantes revela que 

uma equipe com sólida base de formação e ampla experiência, elementos cruciais 

para a qualidade do ensino. 

O corpo docente apresenta um alto grau de qualificação, com 

Pós-Graduação Lato Sensu sendo o nível de formação predominante. 

 

Tabela 10 – Nível de qualificação docente 

 Frequência Percentual válido Percentual acumulado 

Doutorado 1 2,6 2,6 
Ensino Médio 1 2,6 5,3 
Graduação 9 23,7 28,9 
Mestrado 4 10,5 39,5 
Pós-Graduação 
Lato Sensu 22 57,9 97,4 

Pós-Doutorado 1 2,6 100 
Total 38 100  

Fonte: elaborada pelo autor. 
Nota: dados da pesquisa.  

 

Assim, o corpo docente da instituição se caracteriza por um elevado nível 

de qualificação, com 78,9% dos profissionais com formação ao nível de 

pós-graduação. Além disso, observa-se uma composição equilibrada em termos de 

experiência profissional, em que a expertise consolidada de docentes com longos 
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anos de atuação — mais de 34% com tempo de docência entre 7 e 25 anos — 

convive com as perspectivas mais recentes de profissionais com até três anos de 

vínculo institucional, que correspondem a mais de 52% do grupo (Tabela 11). Essa 

combinação entre sólida formação acadêmica e diversidade de trajetórias 

profissionais reforça a pluralidade da amostra e contribui para a riqueza das análises 

realizadas em relação ao grupo pesquisado.  

 

Tabela 11 – Tempo de docência 

 Frequência Percentual válido Percentual acumulado 

1 ano ou menos 6 15,8 15,8 
2-3 anos 14 36,8 52,6 
36-40 anos 2 5,3 57,9 
4-6 anos 3 7,9 65,8 
7-25 anos 13 34,2 100 
Total 38 100  

Fonte: elaborada pelo autor. 
Nota: dados da pesquisa.   

 

O conjunto de dados aponta para um cenário em que a caracterização 

dos sujeitos dessa pesquisa conta com um corpo docente altamente qualificado e 

experiente, mas pouco diverso etnicamente, focado em interesses temáticos ditados 

por uma maioria de mulheres jovens e ativas. As prioridades de Saúde, Bem-Estar, 

Tecnologia da Informação e Meio Ambiente e Segurança no Trabalho se destacam 

como os eixos centrais da investigação. 

 

6.3 CLIMA ESCOLAR 

 

Com base no exposto, os resultados gerais, ao considerar todas as 

dimensões avaliadas, evidenciam percepções positivas do clima escolar, em ambos 

os grupos investigados, conforme demonstrado no Quadro 5. Nota-se que todas as 

dimensões avaliadas se concentraram no tercil positivo, segundo a categorização 

proposta por Vinha, Morais e Moro (2017), com médias gerais de 3,05 para 

estudantes e 3,23 para docentes. 
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Quadro 5 – Médias das dimensões do clima escolar por grupo de respondentes 

Dimensão 
Estudantes Professores 

Média da dimensão Classificação Média da 
dimensão Classificação 

1. Relações com 
ensino e 
aprendizagem 

3,2 Positivo 3,4 Positivo 

2. Relações sociais e 
conflitos 3,1 Positivo 3,2 Positivo 

3. Regras, sanções e 
segurança 2,9 Positivo 3,1 Positivo 

4. Situações de 
intimidação 3 Positivo - Positivo 

6. Infraestrutura e rede 
física 3,3 Positivo 3,3 Positivo 

7. Relações com o 
trabalho - Positivo 3,5 Positivo 

8. Gestão e 
participação - Positivo 3,2 Positivo 

Média Geral 3,05 Positivo 3,23 Positivo 
Fonte: elaborado pelo autor. 
Nota: dados da pesquisa. 

 

Esse aspecto inicial é relevante para a convergência dos dados, visto que 

os achados demonstram que os dois grupos investigados apresentam evidências de 

um ambiente com clima escolar positivo. O que indica, segundo Vinha, Morais e 

Moro (2017), que se trata de uma escola capaz de consolidar um clima institucional 

positivo, caracterizado por relações interpessoais saudáveis, por um ambiente 

marcado pelo cuidado e pela confiança, pela qualidade dos processos de ensino e 

aprendizagem, bem como pela existência de espaços de participação e de resolução 

dialógica de conflitos. Nesses contextos, o ambiente escolar se torna mais 

estimulante, acolhedor e centrado no estudante, onde todos se sentem seguros, 

engajados, pertencentes e respeitosamente desafiados em seu processo de 

desenvolvimento. 

Esses resultados dialogam com as perspectivas teóricas de García e Puig 

(2010). Os autores explicam que as relações interpessoais influenciam intensamente 

a convivência de qualquer grupo humano, e sua qualidade afeta decisivamente o 

estado anímico e o nível de rendimento das pessoas. Um clima moral positivo é 

criado, em grande parte, pelas interações destinadas a reconhecer cada aluno e a 
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estabelecer relações baseadas no respeito, na fidelidade e na confiança (García; 

Puig, 2010). 

No contexto da educação profissional brasileira, essa percepção positiva 

assume particular relevância, pois é imprescindível que os ambientes educacionais 

de ensino técnico fomentem o desenvolvimento técnico e socioemocional dos 

estudantes. 

A convergência identificada entre as percepções de estudantes e 

docentes — cuja diferença nas médias gerais foi de apenas 0,18 — fortalece a 

validade dos achados e aponta para uma consistência na qualidade do ambiente 

institucional. 

Outrossim, os resultados da comparação das médias gerais entre os 

grupos sugerem que a unidade da instituição pesquisada tende a promover um clima 

escolar positivo. Sendo assim, provavelmente realizam práticas que favoreçam o 

desenvolvimento moral dos estudantes, oportunizando situações de interação com 

os pares para desenvolver habilidades necessárias em ambientes de ensino com 

atividades em grupo. Trabalhar com metodologias ativas pode ser uma caminho 

para esse processo, que coloca o estudante no centro do processo educativo e  

estimula a construção do conhecimento, o que pode fortalecer a percepção de um 

ambiente seguro e de aprendizagem significativa. 

Com base nos dados apresentados na Tabela 12, que reúne os 

resultados da pesquisa de clima escolar organizados por dimensões, é possível 

traçar um panorama de satisfação elevado tanto entre estudantes quanto entre 

professores. De forma geral, a percepção dos dois públicos indica que o clima 

escolar da instituição é majoritariamente classificado como positivo em praticamente 

todas as dimensões avaliadas. 

Observa-se que ambos os grupos expressam elevados níveis de 

satisfação. Os professores, por sua vez, apresentam uma percepção ligeiramente 

mais positiva (97,4%) em comparação aos estudantes. Esse resultado sugere que 

as relações estabelecidas e o ambiente voltado à construção e à aquisição do 

conhecimento são percebidos como altamente favoráveis. 

No que se refere à qualidade das relações sociais e aos conflitos na 

escola, os dados se mostram amplamente positivos. Nessa dimensão, ainda que 

haja um pequeno contingente de respondentes que avaliam essa dimensão como 
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intermediária: estudantes (5,4%) e professores (5,3%); 94,6% dos estudantes (f = 

176) e 94,7% dos professores (f = 36) classificam o clima escolar como positivo. Isso 

indica que ambos os públicos percebem as relações sociais no ambiente 

institucional de maneira satisfatória. 

 

Tabela 12 – Frequência absoluta e relativa das dimensões estudadas por estudantes 

e professores 

Dimensões/Categorias 
Estudantes Professores 
f % f % 

As relações com ensino e aprendizagem     
Clima escolar negativo 2 1,1 0 0,0 
Clima escolar intermediário 8 4,3 1 2,6 
Clima escolar positivo 176 94,6 37 97,4 

As relações sociais e os conflitos     
Clima escolar negativo 0 0,0 0 0,0 
Clima escolar intermediário 10 5,4 2 5,3 
Clima escolar positivo 176 94,6 36 94.7 

As regras, as sanções e a segurança     
Clima escolar negativo 0 0,0 0 0,0 
Clima escolar intermediário 7 3,8 0 0,0 
Clima escolar positivo 179 96,2 38 100,0 

As situações de intimidação     
Clima escolar negativo 0 0,0 - - 
Clima escolar intermediário 1 0,5 - - 
Clima escolar positivo 185 99,5 - - 

Infraestrutura e rede física da escola     
Clima escolar negativo 3 1,6 0 0,0 
Clima escolar intermediário 3 1,6 1 2,6 
Clima escolar positivo 180 96,8 37 97,4 

As relações com o trabalho     
Clima escolar negativo - - 1 2,6 
Clima escolar intermediário - - 1 2.6 
Clima escolar positivo - - 36 94,7 
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Dimensões/Categorias 
Estudantes Professores 
f % f % 

A gestão e a participação     
Clima escolar negativo - - 1 2,6 
Clima escolar intermediário - - 5 13,2  
Clima escolar positivo - - 32 84,2 

Fonte: elaborada pelo autor. 
Nota: dados da pesquisa. 

 

Esses dados apontam, ainda, para a existência de espaço residual para o 

aprimoramento de ações voltadas à mediação e à prevenção de conflitos. 

A dimensão 3, referente a Regras, Sanções e Segurança, apresenta a 

percepção mais consistentemente positiva entre os participantes, especialmente 

entre os docentes. Nessa dimensão, 96,2% dos estudantes (f = 179) e a totalidade 

dos professores (100,0%; f = 38) avaliam positivamente os aspectos relacionados à 

segurança institucional, às regras e à aplicação de sanções, evidenciando um 

ambiente considerado organizado e seguro. 

Na mesma linha, as Situações de Intimidação, respondidas 

exclusivamente pelos estudantes, apresentam resultados expressivamente positivos. 

Esse achado sugere que o ambiente escolar é percebido como seguro e acolhedor, 

com situações de bullying ou assédio consideradas inexistentes ou adequadamente 

controladas. 

No que diz respeito à dimensão Relações com o Trabalho, avaliada 

apenas pelos professores, observa-se uma avaliação predominantemente positiva. 

Ainda assim, mesmo diante de um resultado globalmente favorável, 5,2% dos 

docentes (f = 2) classificaram essa dimensão como intermediária ou negativa, o que 

pode indicar pontos pontuais de insatisfação relacionados à carga de trabalho, às 

relações interpessoais na equipe ou à disponibilidade de recursos. 

Ademais, a dimensão Gestão e Participação, respondida apenas pela 

equipe docente, apresenta o menor percentual de avaliação positiva entre os 

docentes, embora ainda majoritário. Nessa dimensão, 84,2% dos professores (f = 

32) manifestaram percepção positiva em relação à gestão institucional e às 

possibilidades de participação. Contudo, o percentual de 15,8% (f = 6) que avaliou 
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essa dimensão como intermediária (13,2%) ou negativa (2,6%) representa o índice 

mais elevado de insatisfação registrado na pesquisa entre o público docente. 

Dessa forma, a pesquisa de clima escolar evidencia um ambiente 

institucional de excelência, com níveis de satisfação superiores a 94% em 

praticamente todas as dimensões analisadas para ambos os públicos. A única 

dimensão que demanda maior atenção e aprofundamento é Gestão e Participação, 

na percepção dos professores, que, embora apresente avaliação 

predominantemente positiva, concentra a maior taxa de insatisfação residual. Esse 

aspecto se configura, portanto, como um campo estratégico para futuras 

intervenções, com vistas ao aprimoramento contínuo do clima escolar e ao 

fortalecimento da participação docente. 

 

6.3.1 Convergências e divergências entre grupos 
 

Avançando para a análise comparativa, ao se considerar as percepções 

de estudantes e professores, é possível identificar padrões importantes que 

merecem discussão aprofundada. A Tabela 12 apresenta médias das dimensões do 

Clima Escolar por grupo de respondentes, em que é possível observar as dimensões 

com maior convergência e divergência entre os grupos. 

As convergências mais significativas foram observadas nas dimensões 

“Infraestrutura e rede física” e “Relações sociais e conflitos”. Sugere consenso sobre 

aspectos fundamentais do ambiente escolar, indicando que tanto estudantes quanto 

professores reconhecem a qualidade da infraestrutura e das relações interpessoais 

na instituição. 

Em contrapartida, a dimensão 3 (Regras, sanções e segurança) 

apresenta a maior diferença entre as dimensões avaliadas em comum. Embora a 

diferença não seja expressiva em termos absolutos, este é o ponto de maior 

divergência entre as duas perspectivas e pode indicar que os professores percebam 

as regras e sanções como mais claras e aplicadas de forma mais consistente do que 

os estudantes. 

A diferença entre as duas perspectivas é de 3,8 pontos percentuais, 

revelando uma percepção ligeiramente mais positiva por parte dos professores em 

relação ao clima escolar, quando comparada à visão dos estudantes. Esse dado 
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pode indicar que os professores tendem a avaliar o ambiente da escola de forma 

mais favorável, enquanto os alunos, que vivenciam diretamente as regras, conflitos e 

relações cotidianas, demonstram um posicionamento um pouco mais crítico.  

Os principais aspectos identificados demandam atenção institucional, 

evidenciando áreas específicas onde há oportunidades de melhoria para fortalecer o 

desenvolvimento moral dos estudantes. Esses achados convergem com a literatura 

especializada (Castro; Silva, 2024; Dewey, 1959; Kohlberg, 1984; Lepre, 2019; 

Montero-Carretero; Pastor; Santos-Rosa; Cervelló, 2021; Piaget, 1994), que destaca 

a importância de ambientes democráticos e participativos para o desenvolvimento 

ético. 

 

6.4 ANÁLISE DE ASPECTOS CRÍTICOS 

 

A convergência identificada entre as percepções de estudantes e 

professores, com pequenas divergências entre as médias gerais, fortalece a 

validade dos achados e indica consistência na qualidade do ambiente institucional. 

Observam-se, contudo, alguns pontos de exceção quando o olhar é ampliado para 

aspectos específicos, os quais serão explorados a seguir. 

 

6.4.1 Participação na elaboração de regras 
 

Um dos aspectos críticos a ser analisado é a participação dos estudantes 

na elaboração e revisão das regras escolares, que constitui um elemento central 

para a compreensão do clima escolar, especialmente quando analisada sob 

perspectivas democráticas e do desenvolvimento moral. Contextos escolares que 

favorecem espaços de escuta, negociação e corresponsabilização tendem a 

promover relações mais cooperativas, fortalecendo sentimentos de pertencimento, 

justiça e legitimidade das normas instituídas. Desta forma, a participação dos alunos 

não se limita a um procedimento organizacional, mas configura-se como uma prática 

pedagógica com implicações diretas no desenvolvimento da autonomia moral. 

As regras desempenham um papel fundamental no desenvolvimento da 

autonomia moral, pois servem como o instrumento de transição entre a anarquia dos 

impulsos individuais e a constituição de uma personalidade livre e cooperativa. Para 
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que a autonomia ocorra, as regras deixam de ser vistas como imposições sagradas 

vindas de fora (heteronomia) e passam a ser compreendidas como condições 

necessárias para a convivência social e o respeito mútuo (Macedo, 1996). 

Segundo Piaget (1994), a natureza psicológica inicial é neutra e, se 

deixada livre, permaneceria anárquica. As regras são essenciais para constituir 

realidades morais. A moral consiste em colocar a realidade normativa acima do “eu” 

individual. Socializar o pensamento por meio da colaboração organizada direciona o 

indivíduo a renunciar à sua fantasia individual para aceitar a objetividade e a 

veracidade (Macedo, 1996). 

Para que as regras favoreçam o desenvolvimento da autonomia, a escola 

deve oferecer espaços nos quais elas possam ser questionadas, discutidas e 

construídas coletivamente. As Assembleias de Classe se configuram como 

momentos institucionais privilegiados para esse processo, pois possibilitam que as 

normas sejam debatidas, revisadas e progressivamente internalizadas por meio do 

diálogo. Nessa perspectiva, orientada pelos princípios de justiça e reciprocidade 

próprios da moral da cooperação, a infração de uma regra não resulta em uma 

sanção de caráter expiatório ou punitivo, mas em medidas de reciprocidade voltadas 

à restauração do vínculo de solidariedade rompido (García; Puig, 2010). 

Os resultados desta investigação evidenciam um cenário preocupante 

quanto à efetiva participação estudantil na elaboração e mudança das regras 

escolares. Conforme apresentado na Tabela 13, 60,2% dos estudantes indicaram 

que essa participação ocorre de forma limitada ou inexistente. Essa percepção 

encontra correspondência na perspectiva docente, em que 57,9% dos professores 

também reconhecem a baixa participação dos alunos nesses processos. Em ambos 

os grupos, observa-se que a maioria dos respondentes aponta para a ausência de 

práticas sistemáticas de envolvimento discente na definição das normas escolares. 

A convergência entre as percepções de alunos e professores sugere que 

a restrição da participação estudantil não é apenas uma impressão subjetiva de um 

dos grupos, mas um traço estrutural da dinâmica institucional analisada. Tal 

configuração tende a reforçar modelos de gestão normativa centrados na autoridade 

e na transmissão unilateral de regras, o que pode comprometer a construção de um 

clima escolar pautado no diálogo, na confiança e no reconhecimento mútuo. 
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Tabela 13 – Participação dos estudantes na elaboração de regras 

 
Muitas vezes / Sempre  Algumas vezes / Nunca 

f %  f % 

Alunos 74 39,8  112 60,2 

Professores 16 42,1  22 57,9 
Fonte: elaborada pelo autor. 
Nota: dados da pesquisa. 

Adicionalmente, essa tendência se manifesta de forma heterogênea entre 

as diferentes áreas de conhecimento. Ao aprofundar a análise da amostra por área, 

verifica-se que que os percentuais de estudantes que relataram participação limitada 

ou inexistente variam significativamente, embora algumas áreas apresentam maior 

representatividade nesse indicador. A área da Saúde registrou o índice mais elevado 

(68,09%), seguida por Gestão e Negócios (60,00%). As áreas de Tecnologia da 

Informação (59,38%), Meio Ambiente e Segurança no Trabalho (58,97%) e 

Bem-Estar (58,62%) apresentam percentuais bastante próximos da média geral, o 

que indica percepção de participação insuficiente como um padrão relativamente 

consistente em toda a instituição. 

Esses resultados apontam para a necessidade de revisitar os processos 

da unidade sobre os fatores que limitam o engajamento estudantil, bem como de 

desenvolver estratégias e mecanismos mais eficazes que promovam a participação 

dos estudantes nos processos decisórios que impactam diretamente o ambiente 

escolar. 

Do ponto de vista da psicologia moral, a limitação da participação dos 

estudantes na elaboração das regras favorece a manutenção de relações 

heterônomas, nas quais as normas são percebidas como impostas externamente, e 

não como resultado de um processo coletivo de reflexão e consenso.  

Nessa perspectiva, Piaget (1994) considera que compete à escola 

construir um ambiente educativo que favoreça o desenvolvimento da autonomia 

moral. Entretanto, a lógica identificada nesses achados sugere uma tendência que 

pode dificultar o desenvolvimento da autonomia moral, uma vez que os estudantes 

têm menos oportunidades de compreender o sentido das regras, de refletir sobre 

suas implicações éticas e de exercitar a tomada de decisão responsável. 
Os princípios da teoria piagetiana nos levam a compreender que o papel da 
escola é favorecer o desenvolvimento da autonomia moral, buscando 
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estratégias que promovam a tomada de consciência, reparação e 
responsabilização, e não apenas obediência às regras (Tognetta;  Taboada, 
2025, p. 5). 

 

O resultado contradiz, em certa medida, os princípios fundamentais da 

instituição, que pressupõem a utilização das metodologias participativas voltadas à 

promoção do protagonismo estudantil. Considerando esse contexto, Castro e Silva 

(2024) apresentam uma discussão relevante sobre educação integral que considere 

valores sociais nos processos de ensino e aprendizagem. Destaca-se que os artigos 

analisados para compor o estudo fornecem uma visão geral das tendências e 

desafios atuais relacionados ao desenvolvimento das competências socioemocionais 

na EPT no Brasil. O desenvolvimento de habilidades socioemocionais na educação 

profissional brasileira requer abordagens que valorizem a participação ativa dos 

estudantes, especialmente considerando que esses futuros profissionais precisarão 

exercer liderança e tomar decisões éticas em seus contextos de trabalho. Não 

apenas em atividades de aprendizado de conteúdos, mas na constituição das 

práticas que ocorrem no ambiente escolar como um todo. 

Do ponto de vista do desenvolvimento moral, Camargo e Becker (2012) 

discutem o percurso do conceito de cooperação na Epistemologia Genética e falam 

sobre a construção de regras e desenvolvimento da autonomia. 

Nesse texto, a cooperação é ressaltada como um caminho que conduz à 

objetividade, permitindo a superação do absolutismo centrado no prazer individual. 

Piaget (1994) aponta, ainda, o percurso da socialização, que se desenvolve desde a 

oscilação entre o egocentrismo e o respeito unilateral até alcançar a compreensão 

da justiça fundamentada em regras decorrentes do respeito mútuo. 

 

6.4.2 Práticas avaliativas e controle comportamental 
 

Outro aspecto crítico relevante na análise das práticas avaliativas do 

contexto escolar investigado é a revelação de que menções e notas como possíveis 

instrumentos de controle do comportamento dos estudantes. Conforme apresentado 

na Tabela 14, observa-se que, embora a maioria dos alunos (67,7%) não concorde 

com a afirmação de que notas e menções sejam utilizadas com essa finalidade, uma 

parcela significativa (32,3%) reconhece essa prática na instituição. Esse dado indica 

 



93 

que, embora não constitua a percepção majoritária, o uso da avaliação como 

mecanismo disciplinar está presente de forma significativa no cotidiano escolar. 

Ao incorporar a perspectiva dos professores, verifica-se que essa 

percepção também emerge, ainda que em menor proporção. Entre os docentes, 

23,7% concordam ou concordam muito que notas e menções são utilizadas como 

forma de controle do comportamento, enquanto 76,2% discordam parcial ou 

totalmente dessa prática. A diferença entre os percentuais de alunos e professores 

sugere uma assimetria de percepções, indicando que práticas avaliativas 

eventualmente compreendidas pelos docentes como pedagógicas podem ser 

interpretadas pelos estudantes como estratégias de regulação comportamental. 

 
Tabela 14 – Percepção sobre o uso de menções e notas no controle do 

comportamento dos estudantes 

 
Concordo / Concordo Muito  Concordo pouco / não 

concordo 
f %  f % 

Alunos 60 32,3  126 67,7 

Professores 9 23,7  29 76,2 
Fonte: elaborada pelo autor. 
Nota: dados da pesquisa. 

 

Essa divergência se torna relevante quando se considera que, mesmo 

não sendo reconhecida pela maioria dos professores, a existência de quase um 

quarto do corpo docente que admite tal utilização aponta para a permanência de 

concepções avaliativas associadas à lógica do controle e da disciplina. Do ponto de 

vista do clima escolar, tal configuração pode gerar tensões, uma vez que a avaliação 

passa a assumir uma função que extrapola o acompanhamento da aprendizagem, 

afetando a relação pedagógica e a segurança psicológica dos estudantes. 

As práticas avaliativas e os mecanismos de controle comportamental 

constituem elementos decisivos na transição de uma moral heterônoma, baseada na 

obediência a normas externas, para uma moral autônoma, fundamentada na 

autogestão e no respeito mútuo (Macedo, 1996). À luz da teoria piagetiana, Macedo 

(1996) explica que a forma como a escola exerce o controle sobre o comportamento 
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dos estudantes reflete, de maneira direta, o tipo de personalidade moral que 

pretende formar. 

No controle heterônomo, predominam o respeito unilateral e a coação: as 

regras são impostas e a manutenção da ordem ocorre por meio de sanções 

expiatórias, isto é, castigos nos quais a infração exige, necessariamente, a aplicação 

de dor, censura ou punição como forma de “pagamento” da falta cometida. 

Em contraste, o controle autônomo se fundamenta na cooperação e no 

respeito mútuo. Nesse caso, a regra é interiorizada porque é compreendida como 

necessária para a convivência coletiva. Diante de uma infração, não se busca o 

castigo, mas a reciprocidade, por meio de medidas que visam à reparação do dano e 

à restauração do vínculo de solidariedade rompido. 

Em ambientes escolares de caráter centralizador, professores que 

operam predominantemente no nível pré-convencional tendem a controlar os 

acontecimentos da sala de aula por meio de punições e advertências, o que contribui 

para a formação de alunos dependentes e pouco autônomos (Assis; Carneiro; 

Bronzatto; Camargo, 2018). 

Os achados dialogam com Furlan (2006), que evidencia a persistência de 

uma contradição entre o discurso docente, frequentemente alinhado a concepções 

processuais, contínuas e investigativas, e a manutenção de práticas avaliativas de 

caráter autoritário e classificatório. Tal contradição revela a dificuldade de romper 

com modelos tradicionais de controle e hierarquia, os quais limitam o potencial 

democrático e formativo da avaliação. 

Em consonância com o que foi apresentado, considerar as percepções 

sobre o processo avaliativo se mostra fundamental, uma vez que o uso de notas e 

menções como instrumento de controle pode comprometer a segurança psicológica 

dos estudantes, impactando negativamente o clima escolar. Ambientes onde a 

avaliação é percebida como punitiva tendem a favorecer relações baseadas no 

medo do erro e na obediência heterônoma, em detrimento da construção da 

autonomia moral e do engajamento crítico dos estudantes. 

Considerando os princípios que orientam a proposta pedagógica da 

instituição, a avaliação é concebida como uma prática intencional, sistemática e 

contínua, que acompanha todo o processo de ensino e aprendizagem. Avaliar, nessa 

perspectiva, pressupõe definir princípios, selecionar instrumentos e escolher 
 



95 

caminhos que considerem os múltiplos elementos envolvidos no processo educativo, 

em função dos objetivos formativos que se pretende alcançar (Rios, 1990). 

Em consonância com autores que discutem metodologias ativas e 

aprendizagem significativa (Hoffmann, 1993; Luckesi, 2011; Rios, 1990; Santos, 

2011), a avaliação deve ocupar um papel central como processo diagnóstico, 

orientador e formativo. Mais do que classificar ou regular comportamentos, ela deve 

ser compreendida como reflexão que se converte em ação, possibilitando a 

identificação das aprendizagens consolidadas e daquelas ainda em construção. 

Para cumprir essa função, a avaliação precisa apoiar a tomada de decisões 

pedagógicas, ser viável em sua aplicação, pautar-se por princípios éticos e 

assegurar rigor técnico no uso dos instrumentos, contribuir efetivamente para a 

melhoria do processo educativo e para a construção de um clima escolar 

democrático, favorecendo o desenvolvimento da autonomia moral. 

 

6.5 IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA EDUCACIONAL 

 

A percepção predominantemente positiva do clima escolar por ambos os 

grupos investigados, conforme aponta a Tabela 12, alinha-se com estudos que 

demonstram a relação entre ambientes educacionais favoráveis e desenvolvimento 

sociomoral dos estudantes. 

Danzmann et al. (2024), em revisão integrativa sobre clima escolar no 

Brasil, identificam que a participação estudantil e as práticas avaliativas formativas 

estão entre os fatores mais críticos para a manutenção de um clima escolar positivo. 

Os autores argumentam que instituições que negligenciam esses aspectos podem 

comprometer seu potencial para promover o desenvolvimento integral dos 

estudantes. 

O resultado desta pesquisa dialoga com a literatura que apresenta 

convergência entre a metodologia ativa e o desenvolvimento moral ao considerar a 

compreensão de que a moralidade não é algo que se ensina por meio da 

transmissão verbal de normas (heteronomia), mas algo que se constrói por meio da 

atividade espontânea, da cooperação e do protagonismo do estudante (autonomia) 

(Macedo, 1996; García; Puig, 2010) 
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Assim, tanto as metodologias ativas quanto as teorias de Piaget e 

Kohlberg apresentadas por Assis, Carneiro, Bronzatto e Camargo (2018) e Biaggio 

(2006) consideraram o sujeito não como um receptáculo passivo, mas como alguém 

capaz de construir seu próprio conhecimento e sistema de valores. 

A proposta de uma escola ativa pressupõe, de modo indispensável, a 

colaboração no processo de trabalho pedagógico. Em contraste, na escola 

tradicional, predomina uma lógica individualizada, onde cada estudante trabalha de 

forma isolada: a turma escuta o professor e, posteriormente, cada aluno deve 

demonstrar, por meio de atividades e avaliações formais, o que conseguiu reter das 

explicações em sala ou das leituras realizadas em casa. Nessa dinâmica, a classe, 

enquanto coletivo, praticamente não assume um papel ativo no processo de 

aprendizagem (Macedo, 2005). 

A metodologia ativa, portanto, rompe com o modelo tradicional que 

concebe a turma como uma simples soma de indivíduos (Macedo, 2005) e passa a 

constituí-la como uma comunidade de cooperação, elemento central para o 

desenvolvimento da autonomia moral. Enquanto o ensino tradicional privilegia a 

obediência à autoridade, sustentada pelo respeito unilateral, as metodologias ativas 

enfatizam a reciprocidade e o respeito mútuo entre os sujeitos.  

No âmbito dessa perspectiva, Bataglia, Morais e Lepre (2010) explicam 

que o trabalho escolar, ao estimular a iniciativa do estudante, assume um caráter 

essencialmente coletivo. A cooperação que emerge desse processo se configura 

como um dos procedimentos mais fecundos para a educação moral, uma vez que 

exige do indivíduo a socialização do pensamento, o confronto de pontos de vista e a 

aceitação progressiva da objetividade. 

Hatipoglu e Semerci (2023) demonstraram que a aprendizagem baseada 

em problemas influencia positivamente os valores humanos na educação 

profissional, melhorando significativamente o raciocínio moral dos estudantes. Os 

autores argumentam que essas metodologias, ao promoverem o protagonismo 

estudantil e a reflexão crítica, criam condições favoráveis para o desenvolvimento 

ético. 

Os resultados obtidos oferecem subsídios importantes para o 

aprimoramento das práticas educacionais na instituição investigada e em contextos 

similares. A identificação de um clima escolar predominantemente sugere que 
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existem práticas adotadas pela instituição que estão dando certo e devem ser 

mantidas e fortalecidas. 

Entretanto, as áreas de melhoria identificadas demandam atenção 

específica. É necessário observar e discutir os resultados apresentados, pois 

deve-se considerar que a boa estrutura e a utilização de metodologias ativas não 

garantem a autonomia e o desenvolvimento moral sem um movimento intencional de 

interação. O fortalecimento de espaços de participação democrática pode contribuir 

para maior engajamento estudantil e para o desenvolvimento da autonomia moral. 

Da mesma forma, a revisão das práticas avaliativas, privilegiando abordagens 

formativas em detrimento de práticas controladoras, pode contribuir para maior 

coerência entre os princípios pedagógicos adotados e as práticas cotidianas. 
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7 CONCLUSÕES 
 

Esta dissertação teve como objetivo central analisar a percepção de 

estudantes e professores acerca do clima escolar em uma instituição de ensino 

profissionalizante, tendo como referencial teórico a Psicologia Moral. A investigação 

partiu do pressuposto de que o ambiente escolar, mediado pelas relações sociais e 

pelas práticas pedagógicas, desempenha papel fundamental na construção da 

autonomia moral e no desenvolvimento integral dos sujeitos. Logo, compreender 

como esse clima é percebido pelos diferentes atores envolvidos nesse contexto 

constitui elemento relevante para a qualificação dos processos educativos. 

Os resultados obtidos evidenciam que a instituição pesquisada apresenta 

um clima escolar predominantemente positivo, tanto na percepção dos estudantes 

quanto dos professores. As médias gerais alcançadas situam todas as dimensões 

avaliadas no tercil positivo da escala utilizada. A convergência entre as percepções 

dos dois grupos reforça a consistência dos dados e indica uma relativa estabilidade 

na qualidade das relações, das práticas pedagógicas e da organização institucional, 

validando a leitura de um ambiente escolar favorável.  

Esses achados corroboram a perspectiva de que, em consonância com 

os princípios da teoria piagetiana, é papel da escola favorecer o desenvolvimento da 

autonomia moral, acolher, intervir e promover a formação de valores éticos e 

cidadãos em seus estudantes (Tognetta; Taboada, 2025). 

A análise dos dados indica, ainda, que as práticas adotadas pela unidade 

educacional favorecem um clima escolar mais propício ao desenvolvimento 

sociomoral, considerando a amostragem utilizada para esse levantamento.  

Ao posicionar o estudante como protagonista do processo educativo e 

estimular práticas de cooperação, diálogo e corresponsabilidade, contribui para a 

construção de um ambiente percebido como seguro e significativo. A elevada 

satisfação observada na dimensão “Relações com o Ensino e a Aprendizagem”, com 

índices superiores a 94%, reforça a compreensão de que o espaço escolar é 

valorizado como um local efetivo de produção de conhecimento e de engajamento 

pedagógico. 

Entretanto, apesar do cenário globalmente positivo, a análise detalhada 

revelou pontos de tensão que exigem atenção institucional. Um dos aspectos mais 
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sensíveis se refere à participação democrática. Os dados indicam que 60,2% dos 

estudantes e 57,9% dos professores percebem uma participação restrita ou 

inexistente dos alunos na elaboração e na revisão das regras escolares.  

A ausência de participação dos estudantes nos processos de revisão e 

construção das regras tende a reforçar aquilo que Piaget denomina respeito 

unilateral. Nesse estágio da moralidade heterônoma, a regra é percebida como 

“imutável” e “sagrada”, imposta de cima para baixo pelo adulto e externa à 

consciência do aluno. Embora os estudantes possam aceitar tais normas por temor à 

autoridade ou ao castigo, na prática elas costumam ser pouco observadas, 

justamente por não terem sido interiorizadas por meio de um processo cooperativo. 

Para se desenvolver a autonomia moral, é necessário respeito mútuo, no qual o 

indivíduo adere efetivamente às regras porque as reconhece como justas, legítimas 

e necessárias para a vida coletiva (Macedo, 1996).​  

A participação na criação das regras é o que permite ao aluno avançar 

para os estágios pós-convencionais, quando ele deixa de obedecer apenas para 

manter a ordem social (Estágio 4) e passa a agir por princípios de justiça e contrato 

social (Estágios 5 e 6) (Biaggio, 1999). Se os alunos não participam da elaboração 

das regras, eles tendem a adotar uma visão punitiva (sanção expiatória) em vez de 

buscarem a reciprocidade e o bem comum (Macedo, 1996). 

A pesquisa evidencia fragilidades na competência de regular a 

participação, considerada fundamental para a educação em valores. Conforme 

destaca Puig, participar não se resume a “escutar e obedecer”, mas implica 

envolver-se ativamente, intervir nos processos decisórios e assumir 

responsabilidades em projetos coletivos. Quando a participação é percebida como 

restrita ou inexistente, essas instituições tendem a se enquadrar em níveis reduzidos 

de envolvimento, caracterizados pela chamada “participação simples”, limitada à 

execução de ordens, ou, no máximo, pela “participação consultiva”. Contudo, do 

ponto de vista da educação moral, o ideal reside na promoção da “participação ativa” 

ou da “metaparticipação”. Afinal, aprende-se a viver democraticamente apenas 

vivendo experiências democráticas, de modo que a participação constitui uma 

vivência insubstituível no processo de formação moral (García; Puig, 2010). 

Além disso, outro elemento crítico diz respeito às práticas avaliativas. 

Uma parcela significativa dos respondentes, 32,3% dos estudantes e 23,7% dos 
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professores, reconhece o uso de notas e menções como instrumentos de controle 

comportamental. O uso de notas e menções como instrumentos de controle 

comportamental reflete uma estrutura de heteronomia moral e coação que os 

referenciais teóricos apontam como limitadora do desenvolvimento humano. 

Segundo Macedo (1996), o recurso a recompensas e punições externas 

demonstra que a regra ainda se mantém exterior à consciência do indivíduo. Em 

contextos de moralidade heterônoma, a escola tende a recorrer a símbolos de 

aprovação como notas elevadas, elogios ou prêmios com o objetivo de sensibilizar o 

aluno e assegurar sua submissão às normas estabelecidas. Destarte, as notas 

escolares, quando utilizadas como instrumentos de controle comportamental, 

passam a configurar um verdadeiro sistema de recompensas e sanções, 

funcionando como reforçadores de uma obediência acrítica e cega à autoridade, em 

detrimento da construção da autonomia moral. 

As referências sobre a “escola ativa” e as práticas de valor mostram que o 

controle coercitivo anula o potencial educativo da avaliação (García; Puig, 2010). A 

escola tradicional tende a formar indivíduos conformistas e submissos, enquanto a 

educação moral busca o desenvolvimento da autonomia e da liberdade. Métodos 

baseados em recompensas e punições comprometem o esforço autônomo e o 

engajamento reflexivo dos estudantes. Em modelos de comunidade justa, o 

educador atua como mediador, afastando-se do papel de juiz central para favorecer 

o autocontrole e a autorregulação dos alunos (Macedo, 1996).  

No que se refere à dimensão “Gestão e Participação”, os docentes 

apontaram o maior índice de insatisfação residual (15,8%), sinalizando a 

necessidade de fortalecimento dos canais de diálogo, escuta e participação coletiva 

nos processos decisórios institucionais. Esse dado reforça a importância de uma 

gestão mais participativa como condição para a consolidação de um clima escolar 

democrático e moralmente formativo. 

Os dados da pesquisa, que apontam uma insatisfação de 15,8% entre os 

docentes na dimensão de “Gestão e Participação”, ressaltam um ponto crítico para a 

eficácia de qualquer projeto de educação moral: a necessidade de a escola se 

constituir como uma comunidade justa e democrática (Assis et al., 2018). De acordo 

com os referenciais teóricos, a gestão participativa não é apenas um modelo 
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administrativo, mas a base para a transição de um ambiente de coação para um de 

cooperação (Macedo, 1996). 

Como contribuição teórica e empírica, este estudo busca preencher uma 

lacuna na literatura nacional ao abordar o clima escolar no contexto da educação 

profissional e tecnológica, segmento em expansão, mas ainda pouco explorado sob 

a perspectiva da Psicologia Moral. Os resultados oferecem subsídios relevantes 

tanto para a reflexão acadêmica quanto para a qualificação das práticas 

institucionais. 

Do ponto de vista prático, os achados indicam a necessidade de: (1) 

ampliar os espaços de participação democrática, envolvendo os estudantes na 

construção e revisão das normas de convivência, de modo a favorecer relações 

baseadas no respeito mútuo e não apenas na obediência; e (2) revisar as práticas 

avaliativas, dissociando as notas de funções disciplinares e reforçando seu caráter 

orientador e formativo. 

Como principal contribuição, este estudo apresenta um diagnóstico 

detalhado do clima escolar em uma instituição de Educação Profissional e 

Tecnológica (EPT), articulando-o ao desenvolvimento moral dos estudantes, um 

campo ainda pouco explorado na literatura nacional. Reconhece-se, como limitação, 

o fato de se tratar de um estudo de caso único, o que restringe a possibilidade de 

generalização dos resultados. Nesse sentido, pesquisas futuras poderão ampliar a 

amostra, contemplar outras instituições de EPT, bem como realizar análises 

comparativas entre diferentes modelos pedagógicos. Sugere-se, ainda, o 

desenvolvimento de investigações de caráter qualitativo que aprofundem a 

compreensão dos pontos críticos identificados, especialmente no que se refere à 

participação estudantil e à relação com a comunidade, por meio de entrevistas com 

gestores, professores e estudantes. 

Em síntese, a instituição investigada se caracteriza por ser um ambiente 

acolhedor e tecnicamente qualificado, avançando no sentido de uma formação 

integral de excelência. Contudo, ainda se faz necessário enfrentar resquícios de 

práticas autoritárias presentes no cotidiano institucional. Conforme destacam Vinha e 

Tognetta (2009), quanto mais cooperativo for o ambiente escolar, maior tende a ser o 

desenvolvimento da autonomia. Por outro lado, contextos autoritários favorecem 

níveis mais elevados de heteronomia. Nesse sentido, a consolidação de uma cultura 
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escolar efetivamente democrática, fundamentada na escuta, na participação e na 

promoção da autonomia moral, se mostra essencial para a formação ética e 

profissional dos sujeitos que dela participam. 
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APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Convidamos você para participar da Pesquisa: “Avaliação do Clima Escolar e da Competência 
Moral em Estudantes do Ensino Profissionalizante”, sob a responsabilidade do pesquisador 
Fábio Luiz de Almeida Bertacini. Esta pesquisa pretende verificar se há relação entre o 
desenvolvimento da competência moral e o clima escolar dos estudantes da área da saúde do 
ensino profissionalizante. 

A participação nesta pesquisa envolve responder a dois instrumentos:  

a) Teste de Competência Moral (MCT - Moral Competence Test),  

b) Questionário sobre o Clima Escolar.  

Cada um desses instrumentos levará aproximadamente 30 minutos para ser concluído e serão 
realizados na própria instituição de ensino, em horários previamente agendados para a sua 
conveniência. 

Sua participação é totalmente voluntária e pode desistir de participar a qualquer momento, 
sem fornecer justificativas, e sem nenhum prejuízo ou penalização. Isso é válido tanto antes 
quanto após a coleta dos dados. 

Todas as informações fornecidas serão mantidas em sigilo. Os dados serão armazenados em 
um local seguro e somente o pesquisador responsável terá acesso a eles. Os resultados da 
pesquisa serão publicados de forma que sua identidade não será revelada.  

A participação nesta pesquisa envolve alguns riscos, que incluem possíveis desconfortos 
emocionais ao responder às perguntas. Além disso, há um risco inerente relacionado à quebra 
de anonimato e confidencialidade. Para mitigar esses riscos, garantimos que os dados serão 
anonimizados antes da divulgação; Procedimentos de segurança serão implementados para 
proteger suas informações pessoais; e em caso de qualquer desconforto durante a participação, 
você poderá entrar em contato imediatamente com o pesquisador para que medidas 
apropriadas sejam tomadas.. 

Os benefícios da pesquisa são significativos, incluindo um melhor entendimento sobre o tema 
estudado, o que pode subsidiar futuras intervenções e melhorar o clima escolar e o 
desenvolvimento moral. A pesquisa também pode aumentar o engajamento de alunos e 
colaboradores, promover ambientes mais inclusivos e éticos, e contribuir para a 
implementação de mudanças que fortaleçam a confiança e transparência dentro da 
organização. 

Você pode fazer perguntas a qualquer momento, obter uma cópia deste TCLE e receber 
feedback sobre os resultados da pesquisa se desejar. Além disso, pode solicitar a retirada de 
suas informações a qualquer momento. 

Os participantes devem ser estudantes da área da saúde do ensino profissionalizante. Aqueles 
que não estiverem matriculados atualmente ou que não queiram participar dos procedimentos 
descritos serão excluídos da pesquisa. 
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Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Filosofia e 
Ciências da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP), Campus de 
Marília, São Paulo, parecer nº 7.123.980. 

Em caso de qualquer desconforto ou dano resultante da participação, você deverá informar 
imediatamente ao pesquisador. Todas as medidas necessárias serão tomadas para garantir seu 
bem-estar. 

Para qualquer outra informação, você pode entrar em contato com o pesquisador responsável 
pelo e-mail: fabio.bertacini@unesp.br. Se preferir, pode também contatar o Comitê de Ética 
em Pesquisa pelo telefone (14)3402-1300 ou e-mail cep.marilia@unesp.br. 

Agradecimento: 

Agradecemos sinceramente pela sua disposição em contribuir para esta pesquisa. Sua 
participação é fundamental para o avanço do conhecimento em nossa área de estudo. 
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ANEXO A - QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DO CLIMA ESCOLAR 
(ESTUDANTES) 
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ANEXO B - QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DO CLIMA ESCOLAR 
(PROFESSORES) 
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ANEXO C - PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 
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ANEXO D - AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL PARA REALIZAÇÃO DA 
PESQUISA 

 

 



142 

 

 
 

 


	1 INTRODUÇÃO 
	2 OBJETIVOS 
	2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

	3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
	3.1 DESENVOLVIMENTO MORAL 
	3.2 CLIMA ESCOLAR 
	3.3 METODOLOGIAS ATIVAS 
	3.4 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

	4 MÉTODO 
	4.1 TIPO E ABORDAGEM DE PESQUISA 
	4.2 CONTEXTO E LOCAL 
	4.3 PARTICIPANTES 
	4.4 INSTRUMENTO DE COLETA E ANÁLISE DE DADOS 
	4.4.1 Manual de orientação para a aplicação dos questionários que avaliam o clima escolar 
	4.4.1.1 Estrutura do instrumento 
	4.4.1.1.1 Questionário aplicado aos alunos 
	4.4.1.1.2 Questionário aplicado aos professores 
	4.4.1.1.3 Adaptações 

	4.4.1.2 Aplicação 
	4.4.1.3 Análise e devolutiva dos dados 



	5 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 
	6 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
	6.1 ALUNOS 
	6.2 PROFESSORES  
	6.3 CLIMA ESCOLAR 
	6.3.1 Convergências e divergências entre grupos 

	6.4 ANÁLISE DE ASPECTOS CRÍTICOS 
	6.4.1 Participação na elaboração de regras 
	6.4.2 Práticas avaliativas e controle comportamental 

	6.5 IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA EDUCACIONAL 

	7 CONCLUSÕES 
	 
	REFERÊNCIAS 
	 
	APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
	ANEXO A - QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DO CLIMA ESCOLAR (ESTUDANTES) 
	ANEXO B - QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DO CLIMA ESCOLAR (PROFESSORES) 
	ANEXO C - PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 
	ANEXO D - AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL PARA REALIZAÇÃO DA PESQUISA 


